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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,07
Venda:      5,07

Turismo
Compra:   5,10
Venda:      5,28

Compra:    5,78
Venda:       5,78

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

31º C

21º C

Quarta: Sol com
algumas nuvens
durante o dia. À
noite o céu fica
com muitas nu-
vens, mas não
chove.

Previsão do Tempo

Vitória Sena volta ao Ibirapuera, onde começou
no atletismo, para a disputa do Troféu Brasil

Fo
to

/B
ru

no
 P

er
es

/A
gê

nc
ia

 B
ra

si
l

Vitória Sena quer competir bem no Ibirapuera

Recordista brasileira dos
100 metros com barreiras, Vitó-
ria Sena (Praia Clube-Exército-
CEMIG-Futel-MG) disputará
seu primeiro Troféu
Brasil Interclubes Loterias Cai-
xa no lugar onde foi
apresentada ao atletismo, o es-
tádio Ícaro de Castro Mello. A
pista do Ibirapuera – como é
mais conhecida – recebe a 45ª
edição do principal campeona-
to de clubes de atletismo da
América Latina de quinta-feira
a domingo (23 a 26/7), em oito
etapas (duas por dia).

“Estou muito feliz de estar
de volta ao Ibirapuera, a pista
me traz muitas memórias e lem-
branças boas. Minhas expec-
tativas são as melhores”, disse
a barreirista de 28 anos, que
voltará a um Ibirapuera comple-
tamente renovado, com pista de
nove raias e certificação Clas-
se 1 da World Athletics.  

Vitória teve o primeiro conta-
to com uma pista de atletismo,
justamente no Ibirapuera, com
apenas 7 anos. “Minha mãe, Celi-
na, me levou, junto com a minha
irmã, Bárbara. Eu tinha 7 anos e
ela, 9. Íamos para brincar em um
projeto para crianças que funcio-
nava na pista.”

Aos 14 anos, quando treina-
va basquete no Centro Olímpico
de Treinamento e Pesquisa, Vitó-
ria voltou ao Ibirapuera, que ti-
nha passado por uma reforma.
Novamente a incentivadora foi a
mãe, Celina, que começou a fa-
zer atividades físicas para adul-
tos na pista, em um trabalho para
o público em geral no qual tra-
balhava o técnico Neilton Mou-
ra. “O Nei falou para a minha
mãe: ‘traz ela de novo para
brincar’.” Vitória deixou o bas-
quete e optou pelo atletismo.

O retorno ao Ibirapuera, ago-
ra como recordista, é mais um ca-

pítulo especial de um ano memo-
rável para Vitória. A barreirista trei-
nada por Katsuhico Nakaya ba-
teu o recorde nacional da prova
três vezes em 2026.

Vitória, que começou a tem-
porada com o tempo de 12.95 (de
2021) como seu recorde pessoal,

já tinha estabelecido sua melhor
marca duas vezes em abril: 12.85
e 12.84. Mas foi na final do Tro-
féu Adhemar Ferreira da Silva, no
dia 25 de abril, que derrubou um
recorde brasileiro que durava 25
anos. Vitória fez 12.69 (2.0), supe-
rando os 12.71 (0.1) de Maurren

Maggi, de 2001.
Desde então, a atleta paulis-

tana fez 12.68 (1.1) na semifinal
do Campeonato Ibero-America-
no de Lima, em 30 de maio, e
12.57 (1.5) no Meeting Inter-
nacional Montgeron-Essonne,
na França, em 19 de junho, atu-
al 20º tempo do ranking mun-
dial de 2026. Na temporada, sa-
grou-se campeã ibero-america-
na pela primeira vez e também
venceu o Campeonato Pan-
Americano, cuja primeira edição
foi realizada no fim de junho, em
Medellín (Colômbia).

Para o Troféu Brasil, Vitória
espera manter a boa sequência de
resultados, em busca de seu pri-
meiro título nacional. “A minha
expectativa continua a mesma: é
continuar mantendo a média das
minhas marcas, chegar bem pra
competir e fazer uma boa compe-
tição. Espero que seja uma boa
disputa e meu objetivo é compe-

tir bem.”
A disputa dos 100 metros

com barreiras está programada
para a sexta-feira à tarde (24),
com a disputa da semifinal por
tempo às 13:35. A final está mar-
cada para as 15:10.

Para acompanhar o Troféu
Brasil ao vivo, a entrada é gra-
tuita, mas é preciso retirar os
ingressos no site Ticketsports. 
A disputa será transmitida na
TV fechada, pelo SporTV, e no
YouTube, pela Time Brasil TV,
do Comitê Olímpico do Brasil na
quinta, sexta e sábado à tarde
(23 a 25/7) e domingo pela ma-
nhã (26).

A TV Atletismo Brasil, canal
do YouTube da CBAt, transmi-
tirá ao vivo as etapas da manhã
de quinta, sexta e sábado (23 a
25/7), e da tarde do domingo
(26).  As Loterias Caixa e a Cai-
xa são patrocinadoras máster do
Atletismo Brasil.
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Bradesco Stock Pro Series chega à metade
da temporada com etapa no Velocitta

Nos dias 25 e 26 de julho, a
Bradesco Stock Pro Series che-
ga à metade da temporada 2026
realizando a sexta etapa do
campeonato no Autódromo 
Velocitta, em Mogi Guaçu, no
interior de São Paulo. Após
passar por Curvelo (MG), Cas-
cavel (PR), Interlagos (SP),
Goiânia (GO) e Cuiabá (MT), 
cruzando cinco estados,  a
principal categoria do automo-
bilismo brasileiro inicia a se-
gunda metade da temporada
com o mesmo líder desde a
abertura do campeonato: o
atual campeão Felipe Fraga 
(Mitsubishi Eclipse Cross). 

Na etapa passada, disputada
em Cuiabá, Felipe Baptista (Mit-
subishi Eclipse Cross) e Nelson
Piquet Jr. (Chevrolet  Tracker) 
dividiram as vitórias do fim de
semana. Já o líder Felipe Fraga
somou pontos importantes e am-
pliou para 76 pontos a vantagem
sobre o vice-líder Gabriel Casa-
grande  (Chevrolet Tracker). Fra-
ga soma 499 pontos, contra 423
de Casagrande.  

O Velocitta é um dos circui-
tos mais modernos do calendá-
rio da Bradesco Stock Pro Seri-
es. Com um traçado de 3.443 me-
tros, distribuídos em 12 curvas
no sentido anti-horário, o autó-

dromo já recebeu 34 corridas da
categoria. A última visita ao cir-
cuito aconteceu em outubro de
2025 e teve como vencedores
Arthur Leist e Rafael Suzuki. No
histórico da pista, Thiago Cami-
lo e Ricardo Zonta dividem o
posto de maiores vencedores,
com três triunfos cada. 

Chegando à metade da tem-
porada, a Bradesco Stock Pro Se-
ries apresenta números bastan-
te equilibrados. Três pilotos di-
videm a liderança em número de
vitórias: Felipe Fraga, Guilherme
Salas e Nelson Piquet Jr., com
duas conquistas cada. Enzo Eli-
as, Léo Reis, Felipe Baptista e

Gaetano Di Mauro venceram
uma corrida cada. 

Na briga pela pole em 2026,
Gaetano Di Mauro lidera a esta-
tística. O piloto da Eurofarma RC
conquistou três poles em 2026,
contra uma de Guilherme Salas e
outra de Nelsinho Piquet. 

Felipe Fraga também é o pi-
loto que mais subiu ao pódio na
temporada, com quatro presen-
ças entre os três primeiros. Di
Mauro e Piquet aparecem logo
atrás, com três pódios cada. 

Entre as equipes, a Eurofar-
ma RC lidera o campeonato com
1.120 pontos e aparece na frente
das principais estatísticas da

temporada: três vitórias, três po-
les, sete pódios e quatro melho-
res voltas. 

Entre as montadoras, Mitsu-
bishi e Chevrolet protagonizam
uma disputa equilibrada pela
liderança. A marca japonesa
soma 1.136 pontos, seis a mais
que a fabricante norte-ameri-
cana, que soma 1130. Nos nú-
meros da temporada, a Mitsu-
bishi acumula quatro vitórias,
três poles e 11 pódios, enquan-
to a Chevrolet também venceu
quatro corridas, conquistou
duas poles e soma 16 pódios.
A Toyota, terceira fabricante
presente na Bradesco Stock

Pro Series, contabiliza 911 pon-
tos, além de duas vitórias e cin-
co pódios.

A Band transmitirá, ao
vivo, as duas provas da Bra-
desco Stock Pro Series, no
sábado às 13h25 e no domin-
go, 12h. Além da TV aberta, o
canal por assinatura BandS-
ports também exibirá tanto a
corrida sprint, quanto a prin-
cipal, no domingo. No You-
Tube, o canal Stock Car 
Channel transmite as provas
e a classificação, marcada
para sábado, às 8h00. O Terra
também exibe as corridas e a
sessão classificatória.  

O governo federal autori-
zou repasse de R$ 547 milhões
para ressarcir beneficiários do
Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS) vítimas de des-
contos indevidos. A medida
está publicada na edição da
terça-feira (21) do Diário Ofi-
cial da União.

De acordo com o texto, o
crédito extraordinário será
destinado ao programa Previ-
dência Social: Promoção, Ga-
rantia de Direitos e Cidadania
e serão executados pelo INSS.

O objetivo é garantir o
reembolso de valores des-
contados de forma irregular
de beneficiários do Regime
Geral de Previdência Soci-

al. Os recursos integram o
orçamento da própria
seguridade social.

Crédito extraordinário
O crédito extraordinário

é um instrumento previsto
na Consti tuição Federal
para atender despesas ur-
gentes e imprevisíveis. Nes-
ses casos, os recursos po-
dem ser liberados por medida
provisória, com efeito imedia-
to, antes da análise pelo Con-
gresso Nacional.

A Medida Provisória nº
1.378 será encaminhada ao
Congresso, que deverá apre-
ciar o texto para conversão
em lei. (Agência Brasil)
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São Paulo recomenda vacinação
após registro de 13 casos

de sarampo neste ano

Governo Lula define
 regras para trabalho em

feriados no comércio

Prouni 2026/2: prazo para
confirmar informações

termina na sexta
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A PALAVRA - “Mas o fruto do Espírito é: amor, gozo, paz,
longanimidade, benignidade, bondade, fé, mansidão, temperança.
Contra essas coisas não há lei” Gálatas 5:22-23

SP recomenda vacinação após registro
de 13 casos de sarampo neste ano
A Secretaria de Estado da

Saúde de São Paulo (SES-SP) re-
comenda a vacinação contra o
sarampo após a confirmação de
13 casos da doença no estado em
2026. A imunização é a principal
forma de prevenção e é essencial
para interromper a circulação do
vírus e proteger a população,
destaca o Centro de Vigilância
Epidemiológica (CVE),

Os casos confirmados neste
ano envolvem bebês de até 1 ano
e adultos entre 20 e 50 anos, re-
forçando que o sarampo pode
atingir diferentes faixas etárias e
evidenciando a importância de
manter a vacinação em dia.

Desde junho, a SES-SP reco-
menda a aplicação da dose zero
da vacina tríplice viral para be-

bês de 6 meses a 11 meses e 29
dias residentes nos municípios de
São Paulo, Guarulhos e São Ber-
nardo do Campo, como medida
adicional de proteção diante do
cenário epidemiológico.

Com o aumento dos casos, a
vacinação continua sendo a for-
ma mais segura e eficaz de preve-
nir o sarampo. É fundamental que
pais e responsáveis verifiquem a
caderneta de vacinação das cri-
anças e que adolescentes e adul-
tos procurem uma unidade de
saúde para atualizar o esquema
vacinal sempre que necessário.

A Secretaria reforça que a
dose zero não substitui as doses
previstas no Calendário Nacional
de Vacinação. Após recebê-la, a
criança deve seguir normalmen-

Adultos que não tenham recebido as doses indicadas devem
procurar a unidade de saúde mais próxima.
te o esquema vacinal de rotina,
com a primeira dose da vacina trí-
plice viral aos 12 meses e a se-
gunda, preferencialmente com a
vacina tetraviral, aos 15 meses.

Além dos bebês contempla-

dos pela recomendação da dose
zero, crianças, adolescentes e
adultos que não tenham recebi-
do as doses indicadas devem
procurar a unidade de saúde mais
próxima para verificar a situação

vacinal e atualizar a caderneta.

Quem deve se vacinar
Dose zero
Devem receber a dose zero da

vacina tríplice viral crianças de 6
meses a 11 meses e 29 dias resi-
dentes nos municípios de São
Paulo, Guarulhos e São Bernar-
do do Campo.

A dose também poderá ser
indicada em ações de bloqueio
vacinal, conforme avaliação epi-
demiológica, para crianças des-
sa faixa etária que tenham tido
contato com casos suspeitos ou
confirmados de sarampo.

Vacinação de rotina
Crianças
12 meses: primeira dose da

vacina tríplice viral (sarampo, ca-
xumba e rubéola).

15 meses: segunda dose, pre-

ferencialmente com a vacina te-
traviral (sarampo, caxumba, rubé-
ola e varicela).

Pessoas de 5 a 29 anos
Devem comprovar duas do-

ses da vacina tríplice viral, com in-
tervalo mínimo de 30 dias entre elas.

Pessoas de 30 a 59 anos
Devem comprovar uma dose

da vacina tríplice viral.
Trabalhadores da saúde
Devem comprovar duas do-

ses da vacina tríplice viral, inde-
pendentemente da idade.

O Governo de São Paulo
disponibiliza o portal https://
www.vacina100duvidas.sp.gov.br/
, que reúne respostas às princi-
pais perguntas da população
sobre vacinação, eficácia dos
imunizantes, eventos adversos,
doenças imunopreveníveis e
riscos da não vacinação. (Go-
verno de SP)
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São Paulo concentra maior parte do
eleitorado do país com 21,48% dos votantes
Dados do Tribunal Superior

Eleitoral (TSE) divulgados nes-
ta semana revelam que o esta-
do de São Paulo tem 34.104.226
eleitoras e eleitores aptos a vo-
tar nas eleições 2026, o que cor-
responde a maior parte do elei-
torado do país - 159.745.463
eleitores. O estado concentra
21,48% de quem vota.

A capital paulista apresenta
a maior parte do eleitorado, com
9.135.407 votantes (26,7%), se-
guido de Guarulhos, com
948.410 eleitores, e de Campi-
nas, com 870.672.

A maioria do eleitorado é
composto por mulheres, 18,1 mi-
lhões de eleitoras, 53% do total.
Os homens correspondem a 47%
do eleitorado, com 15,9 milhões.

Em relação à faixa etária, a
maior parte dos votantes tem de
40 a 44 anos (3,48 milhões). Em
seguida aparece a faixa etária en-
tre 45 e 49 anos (3,38 milhões) e,
em terceiro lugar estão os que têm
de 35 a 39 anos (3,23 milhões).

Há outros 8,5 milhões de elei-
tores acima dos 60 anos, sendo
que, desses, 45,72% têm 70 anos
ou mais. Os eleitores menores de

18 anos somam 180.229 pessoas.
Entre os jovens, apenas poderão
votar aqueles que tenham com-
pletado 16 anos antes da data do
primeiro turno (4 de outubro).

Do total de eleitores do esta-
do, 87,08% estão sujeitos ao voto
obrigatório, o equivalente a
29.698.450 eleitoras e eleitores. Já
12,92% (4.405.776) têm voto fa-
cultativo.

Quanto ao nível de escolari-
dade, o ensino médio completo
constitui o grupo mais expressi-
vo entre os eleitores de São Pau-
lo, que abrange 33,45% do con-
tingente. Em seguida, estão os
que têm ensino fundamental in-
completo (17,53%) e ensino mé-
dio incompleto (16,67%). O total
de eleitores que concluíram o
ensino superior chega a 5.133.353
pessoas, representando 15,05%
da base eleitoral.

O levantamento da Justiça
Eleitoral aponta ainda que 2,85%
do público apto a votar declarou
apenas saber ler e escrever. Por
fim, as pessoas analfabetas cor-
respondem a 1,68% do eleitora-
do no estado, perfazendo um to-
tal de 574.211 votantes.

Povos originários e nome
social

De acordo com o TSE, o elei-
torado indígena no estado dobrou
de 2024 para 2026, com aumento
de 3.706 para 7.492, o que repre-
senta um crescimento de 102,1%.
O número de eleitores quilombo-
las cadastrados também aumen-
tou, passando de 2.180 para
3.941, um avanço de 80,7%.

No território paulista, 12.331
cidadãos estão aptos a exercer o
direito de voto fazendo uso do
nome social. A parcela equivale
a 32% dos 38.472 registros des-
sa natureza em todo o país, em

conformidade com as diretrizes
regulatórias que asseguram a
identificação de pessoas transe-
xuais, travestis e transgêneras
nos documentos oficiais de vo-
tação pelo nome com o qual se
identificam.

Brasil
O TSE também divulgou nes-

ta semana que o Brasil tem
158.745.463 pessoas aptas a vo-
tar nas próximas eleições, em
outubro, um crescimento de
2.291.452 (1,46%) em compara-
ção ao pleito de 2022. (Agência
Brasil)

O prefeito Ricardo Nunes as-
sinou na tarde da segunda-feira
(20) a autorização para a abertura
de concurso público para a con-
tratação de 4,5 mil novos profis-
sionais da educação. No total,
serão contratados 1.500 profes-
sores para o Ensino Fundamen-
tal II e Médio e 3 mil professores
para Educação Infantil e Ensino
Fundamental I.

A autorização do concurso foi
assinada no mesmo dia em que o

Prefeitura autoriza concurso público
para 4,5 mil profissionais da educação

prefeito entregou a nova Escola
Municipal de Educação Infantil
(EMEI) Antônio Ermírio de Mora-
es, na Zona Leste da cidade, mar-
cando também o retorno às aulas
na rede municipal de ensino.

“Chegamos a mais de 17 mil
profissionais da educação em
concurso público desde 2021.
Agora, estamos fazendo a aber-
tura de mais dois concursos im-
portantes”, ressaltou o prefeito
Ricardo Nunes.

O concurso deverá contar
com prova prática, avaliação psi-
cológica e curso de formação de
seis meses. “Se preparem para
trabalhar e colaborar com o sis-
tema de educação da cidade de
São Paulo”, acrescentou o pre-
feito Ricardo Nunes.

A Rede Municipal de Educa-
ção da capital conta atualmente
com mais de 160 mil profissio-
nais, incluindo 112 mil professo-
res, que atuam em mais de 4 mil

unidades educacionais distribu-
ídas por toda a cidade.

Em junho, o prefeito já tinha
autorizado a nomeação de 1.139
candidatos aprovados em con-
curso público para os cargos de
professor de educação infantil e
auxiliar técnico de educação. Em
abril, a Prefeitura também havia
autorizado a convocação de ou-
tros 184 candidatos aprovados
para o cargo de auxiliar técnico
de educação. (Prefeitura de SP)

Entenda as modalidades disponíveis
para compra de imóveis em SP
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Moradores de menor renda
do estado de São Paulo podem
ter acesso para compra da casa
própria com o programa Casa
Paulista, que engloba a conces-
são de cartas de crédito, a venda
de imóveis a preço social e a pro-
dução direta de moradias pela
Companhia de Desenvolvimento
Habitacional e Urbano (CDHU).

Para participar, o interessado
deve atender a alguns requisitos
específicos. Abaixo, entenda como
funciona cada modalidade e o que
é exigido de cada uma delas:

A modalidade disponibiliza
Cartas de Crédito Imobiliário
(CCI), que oferecem subsídios a
fundo a famílias que recebem até
três salários mínimos. O valor, que
varia de R$10 mil a R$ 16 mil, a
depender da localização do empre-
endimento, é concedido aos be-
neficiários para aquisição do pri-
meiro imóvel direto com incorpo-
radoras e construtoras, em empre-
endimentos autorizados pela Se-
cretaria de Desenvolvimento Ur-
bano e Habitação (SDUH), no
âmbito dos financiamentos Caixa-
FGTS. O subsídio pode ser utili-
zado para dar entrada no financi-
amento ou, ainda, reduzir o valor
das parcelas mensais.

Os interessados devem pro-

curar um dos empreendimentos
cadastrados para verificar a dis-
ponibilidade de unidades e reali-
zar a simulação de financiamento
com um funcionário ou corres-
pondente da Caixa Econômica
Federal, caso atendam aos requi-
sitos, que incluem não ter imó-
vel, não ter financiamento imobi-
liário ativo e não ter sido benefi-
ciado anteriormente por outro
programa habitacional.

Essa modalidade não envol-
ve sorteios e está aberta a todos
que cumpram os critérios exigi-
dos, permitindo que os interes-
sados escolham o imóvel entre
os empreendimentos cadastra-
dos na SDUH.

A relação de empreendimen-
tos cadastrados está disponível
no site da SDUH

Nesta modalidade, unidades
habitacionais de construtoras
são destinadas à venda a preço
social, com valor reduzido em re-
lação ao mercado, para famílias
que ganham até três salários mí-
nimos. Os beneficiários desta
modalidade também recebem Car-
tas de Crédito Imobiliário (CCI) e
contam com financiamento da
Caixa Econômica Federal.

Os interessados devem se
inscrever no site da modalidade

e serão selecionados por meio de
sorteio público, com cotas espe-
cíficas para moradores de áreas
de risco e famílias que recebem
auxílio-aluguel municipal. As ins-
crições, assim que abertas, são
amplamente divulgadas nos mei-
os oficiais de comunicação da
Secretaria de Desenvolvimento
Urbano e Habitação.

Ainda há a produção habita-
cional direta realizada pela CDHU
para atender famílias de menor
renda que residem nos municípi-
os paulistas. A aquisição destas
unidades acontece por meio de
sorteios públicos.

As famílias que desejam par-
ticipar da seleção devem ter ren-
da mensal de 1 a 10 salários míni-
mos, não ter financiamento imo-
biliário ativo e nem ter participa-
do de outros programas de aten-
dimento habitacional. Além dis-
so, também precisam comprovar
residência ou vínculo de traba-
lho de, no mínimo, cinco anos no
município em que pretende dis-
putar uma das unidades.

As famílias sorteadas ainda
passam pelo processo de habili-
tação final, sendo convocadas
para apresentar a documentação
que comprove os requisitos.
Quem não conseguir comprovar

é substituído por suplentes, con-
forme a ordem do próprio sorteio.

O financiamento dos imóveis
segue as diretrizes da nova Polí-
tica Habitacional do Estado de
São Paulo, com juro zero para fa-
mílias com renda mensal de até
cinco salários mínimos.

As prestações são calculadas
conforme a renda familiar, com
duas possibilidades: comprome-
timento de 20% dos rendimentos
com parcelas corrigidas apenas
pela inflação (calculada pelo
IPCA); ou comprometimento de
30% da renda familiar com parce-
las fixas, sem qualquer tipo de
reajuste durante todo o prazo do
financiamento.

A inscrição é feita exclusi-
vamente pela internet, no por-
tal de inscrições da CDHU. No
site, o candidato escolhe o
município, lê o edital correspon-
dente e preenche o cadastro com
seus dados.

Cada edital traz as regras es-
pecíficas do empreendimento,
número de unidades, tipologia e
os critérios de pontuação. Por
isso, a CDHU recomenda que o
candidato leia o documento da
cidade em que pretende concor-
rer antes de finalizar o cadastro.
(Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Das 55 cadeiras pra vereadores(as), inclusive que concorrem

em 2026 pra deputados(as) na ALESP ou Câmara Deputados(as)
ou Senado (ambos por SP), quais políticos(as) e partidos honra-
ram seus votos ?

.
PREFEIITURA (São Paulo)
Dos(as) que estavam no Secretariado do prefeito Ricardo Nu-

nes e concorrem em 2026 pra deputados(as) na ALESP ou Câmara
Deputados(as) ou Senado (ambos por SP), quais políticos(as) e
partidos honraram seus votos ?

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Das 94 cadeiras pra deputados(as) estaduais na ALESP, inclu-

sive dos(as) que concorrem pra Câmara Deputados ou Senado
(ambos por SP), quais políticos(as) e partidos honraram seus vo-
tos ?

.
GOVERNO (São Paulo)
Dos(as) que estavam no Secretariado do governador Tarcísio

[candidato à reeleição 2026] e concorrem pela reeleição à ALESP
ou Câmara Deptuados(as) ou Senado (ambos por SP), quais
políticos(as) e partidos honraram seus votos ?

.
CONGRESSO (Brasil)
Das 70 cadeiras pra deputados(as) federais e 2 senadores / 1

senadora (ambos por SP), inclusive os(as) que concorrem por
reeleição ou pra outros cargos em 2026, quais políticos(as) e par-
tidos honraram seus votos ?

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Dos(as) políticos(as) que estavam em ministérios do presiden-

te Lula e vice Alckmin [estão candidatos às reeleições] e concor-
rem por reeleição ou outros cargos em 2026, quais políticos(as) e
partidos honraram seus votos ?

.
PARTIDOS (Brasil)
Das atuais 30 legendas, vários(as) dirigentes [donos/as e só-

cios/as preferenciais] que não concorrem nas urnas ... votam in-
ternamente na manutenção de seus poderes nas convenções. Quais
honraram seus votos nas legendas ?

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Des-

de 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Modelo do Pix desafia controle
financeiro dos EUA sobre o Brasil

QUARTA-FEIRA, 22 DE JULHO DE 2026 Economia
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

Conheça seus Direitos

Advogado do Consumidor
Cidadania & Economia

Nicholas Maciel Merlone - | Ad-
vogado especialista em Direito do
Consumidor com Escritórios Parcei-
ros | Professor Universitário | Mes-
tre em Direito | Articulista & Escritor.

Instagram: @nicholasmmerlone /
Contato: nicholas.merlone@gmail.com

Notícias de Última
Hora: a moeda não
é mais a verdade
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Cristiano Ronaldo tem cerca de 677 milhões de seguidores no
Instagram — mais que a população dos Estados Unidos e do Bra-
sil somadas. Obama tem 43 milhões; Trump, 44. Um ex-presidente e
um presidente em exercício, somados, não chegam a um sétimo do
que um jogador de futebol acumula sozinho. E o caso mais revela-
dor nem é o de Ronaldo, que construiu isso em quinze anos: é o de
Vozinha, goleiro reserva de Cabo Verde que tinha 50 mil seguidores
antes da Copa e terminou o torneio com 25 milhões — mais que
Iker Casillas, ídolo de carreira inteira —, só porque o narrador da
CazéTV pediu ao vivo que a audiência o seguisse. Não foi mérito
acumulado. Foi um comando de call-to-action que a internet obe-
deceu em tempo real.

Isso expõe a mecânica: a rede social não pesa relevância históri-
ca, pesa gatilho imediato. Um pedido carismático, um vídeo de vinte
segundos, uma imagem que confirma o que a pessoa já acha — tudo
isso converte mais rápido do que décadas de carreira ou anos de
conteúdo bem apurado. Não é que o público piorou de gosto. É que
a arquitetura da plataforma cobra menos esforço cognitivo de quem
reage por impulso do que de quem escolhe por critério, e o sistema
aprendeu a empilhar recompensa em cima do impulso.

O jornalismo sentiu isso primeiro, e sentiu como perda de moe-
da de troca. Cásper Libero, Boechat e Dan Rather operavam num
modelo em que o erro tinha preço: Rather perdeu a cadeira da CBS
por uma matéria mal apurada, e Boechat corrigia no ar porque a
credibilidade era o único ativo que valia proteger. Hoje o cálculo se
inverteu — o erro viraliza mais que o acerto, porque indignação é
engajamento de graça, e ninguém cancela contrato por causa dela.
Trocamos apuração por indignação, e debate de ideias por ataque
a quem as defende: é mais barato, mais viral e não exige nenhum
trabalho intelectual. O ad hominem virou modelo de negócio por-
que o algoritmo paga melhor por ele do que por argumento.

Ainda há esperança, com cautela. Cresce a migração para news-
letters, grupos fechados e exclusivos e assinaturas de jornalismo
independente — audiência que paga literalmente para escapar do
feed. Nichos profissionais provam que profundidade tem merca-
do, desde que bem embalada em formato acessível. E a alfabetiza-
ção midiática, ainda devagar, começa a virar pauta pública. O algo-
ritmo não vai mudar sozinho — quem muda é quem aprende a
distinguir estímulo de informação antes de compartilhar. A saída
não é vencer o jogo do algoritmo, é jogá-lo sem entregar a alma
para ele.

O governo federal recebeu
propostas de Arteris, Motiva
(ex-CCR) e EPR para o leilão da
rodovia Régis Bittencourt (BR-
116/PR/SP), segundo uma pes-
soa envolvida no certame.

O leilão está marcado para
a próxima quinta-feira (23),
na B3, a Bolsa de Valores de
São Paulo.

Procuradas pela reporta-
gem, Arteris e EPR não res-
ponderam sobre o assunto
até a publicação deste texto.
A Motiva confirmou partici-
pação no certame.

A concessão conecta Cu-
ritiba à capital paulista, em um
trecho que corta 16 municípi-
os e é rota essencial para o
transporte de cargas e para o
escoamento da produção agrí-
cola e industrial das regiões
Sul e Sudeste,  incluindo
grãos, produtos manufatura-
dos e cargas gerais.

Com mais de 383 km de ex-
tensão, o projeto tem Capex (in-
vestimentos em obras) de R$
7,07 bilhões e Opex (custos de
operação) de R$ 4,06 bilhões.

A concessão faz parte dos
contratos estressados, projetos
antigos que fracassaram e tive-

Leilão da rodovia Régis
Bittencourt, que liga
Curitiba a São Paulo,
recebe três propostas

ram de passar por repactuação.
Atualmente, a Régis Bit-

tencourt é administrada pela
Arteris, com um contrato fir-
mado em fevereiro de 2008. A
concessão teria, a princípio,
uma duração de 25 anos. A
estrada enfrenta problemas,
principalmente em período
chuvoso, devido à falta de in-
vestimentos.

O modelo de “leilão simpli-
ficado” (otimização) adotado
pela gestão Lula prevê a oferta
ao mercado de um contrato de
concessão previamente acer-
tado com uma companhia –
neste caso, a Arteris. No en-
tanto, se outra proponente
oferecer um desconto maior
sobre a tarifa, ou seja, uma
proposta melhor, esse contra-
to pode trocar de dono.

Os interessados vão dar
lances de deságio em relação à
tarifa de pedágio.

Segundo a Arteris, o tráfe-
go médio diário na rodovia su-
pera os 29 mil veículos e é com-
posto por uma movimentação
expressiva de ônibus e cami-
nhões, que representam cerca
de 80% do volume total da es-
trada. (Folhapress)

O Pix brasileiro virou um dos
alvos do governo dos Estados
Unidos (EUA), entre outros mo-
tivos, por desafiar o controle fi-
nanceiro de Washington sobre a
infraestrutura brasileira de paga-
mentos eletrônicos. A avaliação
é de especialistas em economia e
relações internacionais consulta-
dos pela Agência Brasil.

A razão do governo de Do-
nald Trump para incluir o Pix en-
tre as justificativas para o tarifa-
ço de 25% seria, em primeiro lu-
gar, geopolítica, e não estritamen-
te econômica motivada pela con-
corrência com empresas dos EUA
como Visa, MasterCard ou What-
sapp Pay.

O professor de economia da
Universidade Federal Rural do
Rio de Janeiro (UFRRJ) Maicon
Cláudio da Silva destaca que o
ataque ao Pix tem relação direta
com a perda de poder e controle
dos EUA sobre o sistema finan-
ceiro do Brasil.

“Esse tipo de medida deixa
evidente que os EUA não que-
rem perder esse poder que eles
têm hoje sobre o sistema finan-
ceiro em boa parte do mundo.
Não à toa, a China não usa Visa e
Mastercard. Ela tem sistemas
próprios, e isso tem a ver com
uma maior soberania e autono-
mia desse país”, disse.

Silva lembrou que o Pix au-
mentou a bancarização da popu-
lação brasileira, trazendo ganhos
econômicos também para as em-

presas dos EUA.
“Movimentos econômicos

que antes ocorriam só no dinhei-
ro passaram a ocorrer via siste-
ma financeiro, através do Pix. Isso
facilita o acesso das pessoas a
contas bancárias e, eventualmen-
te, também a cartão de crédito”,
explicou.

Em 2025, os cartões movimen-
taram R$ 4,5 trilhões na esteira
da expansão do Pix. Um cresci-
mento de 10,1%, segundo dados
da Associação Brasileira das
Empresas de Cartões de Crédito
e Serviços (Abecs).

Como os EUA têm superávit
comercial com o Brasil, o tarifaço
tende a prejudicar mais as empre-
sas americanas, observou o pro-
fessor da UFRRJ. Nesse contex-
to, os interesses econômicos
imediatos são deixados de lado.

“Do ponto de vista imediato,
essas taxas acabam prejudican-
do mais os EUA. Por isso, essa é
uma política econômica interna-
cional focada em exercer poder
por meio das sanções e tarifaços
de maneira a pressionar os paí-
ses a se submeterem aos EUA”,
finalizou.

O professor de geopolítica da
Escola Superior de Guerra (ESG)
Ronaldo Carmona destacou que
o Pix se tornou um instrumento
de poder do Brasil, ampliando a
soberania econômica e financei-
ra do país.

“Ao aumentar a autonomia e
a soberania do país, o Brasil pro-

move o comércio exterior bilate-
ral com outros países em moedas
nacionais, fugindo da arbitragem
e da senhoriagem [receita oriun-
do da emissão de moeda] do dó-
lar”, comentou.

Carmona citou ainda o fato de
o Banco Central ter acordos de
cooperação técnica com 47 paí-
ses para implementação de siste-
mas semelhantes ao Pix em ou-
tras nações, o que pode fragilizar
ainda mais o controle de Wa-
shington sobre as transações fi-
nanceiras em outras partes do
mundo.

Sistemas de pagamentos na-
cionais, como o Pix, limitam a apli-
cação de sanções econômicas
dos EUA contra instituições e in-
divíduos, “diferentemente do que
ocorre com sistemas americanos”,
explicou Ronaldo Carmona.

Isso porque os sistemas de
pagamento com sede nos EUA
costumam cumprir todas as san-
ções da Casa Branca.

Maicon Cláudio da Silva, pro-
fessor de economia da UFRRJ,
citou as sanções contra o minis-
tro do Supremo Tribunal Federal
(STF) Alexandre de Moraes e o
bloqueio a Cuba como casos em
que Washington projeta poder
sobre países soberanos por meio
de bloqueios financeiros.

“O avanço do bloqueio eco-
nômico dos EUA contra Cuba
acabou levando a Visa e a Mas-
tercard a deixar de operar na ilha.
Ao controlar os meios de paga-

mento, os EUA podem, a qual-
quer momento, tomar algum tipo
de sanção econômica contra pa-
íses ou indivíduos”, explicou.

Em artigo publicado dias an-
tes do anúncio do tarifaço con-
tra o Brasil, a revista inglesa The
Economist afirma que o Pix brasi-
leiro, assim como outras iniciati-
vas da União Europeia (UE), tem
ameaçado a “supremacia” finan-
ceira dos EUA.

“A ascensão de sistemas ‘so-
beranos’, especialmente na Eu-
ropa – uma grande fonte dos ne-
gócios internacionais da Visa e
da Mastercard –, poderia corroer
suas invejáveis margens opera-
cionais de mais de 50%”, diz a
revista especializada em finanças
globais.

Recentemente, a UE anun-
ciou o Euro Digital, sistema de
pagamentos eletrônicos seme-
lhante ao Pix, de acesso gratuito e
público, com previsão de lança-
mento do projeto-piloto em 2027.

A presidente do Banco Cen-
tral Europeu (BCE), Christine La-
garde, não escondeu que o obje-
tivo é reduzir a dependência dos
sistemas estrangeiros.

“Dependemos predominante-
mente das redes americanas, mas
também, por vezes, das chinesas,
para organizar os pagamentos.
Precisamos de uma solução eu-
ropeia porque queremos ser so-
beranos internamente”, afirmou
ao portal Euronews. (Agência
Brasil)

Governo Lula define regras para
trabalho em feriados no comércio

O governo do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (PT)
definiu as regras para o trabalho
em feriados no comércio. Porta-
ria com as normas será assinada
na tarde da terça-feira (21), em
cerimônia na sede do MTE (Mi-
nistério do Trabalho e Emprego)
e publicada nesta quarta (22), no
Diário Oficial. As medidas pas-
sam a valer imediatamente.

Após três anos de debate,
Executivo federal e entidades do
comércio e serviços chegaram a
um acordo que determina a ne-
cessidade de negociação coleti-
va entre empresas e empregados
—como era antes de 2021, com
normas sobre o funcionamento e
as folgas registradas em conven-
ção coletiva de trabalho.

Há, no entanto, uma lista de
categorias consideradas essen-
ciais, que está liberada de funci-
onar sem necessidade de nego-
ciação. Horários de trabalho e
folgas, no entanto, devem respei-

tar o que diz a CLT (Consolida-
ção das Leis do Trabalho).

Dentre as categorias estão
farmácias, salões de beleza, co-
mércio de gás de cozinha, pos-
tos de combustíveis e feiras li-
vres. Ficaram de fora os super-
mercados, que não faziam parte
de legislação anterior e queriam
a liberação para trabalho sem a
necessidade de acordo.

Ivo Dall’Acqua, presidente da
FecomercioSP (Federação do Co-
mércio de Bens, Serviços e Turis-
mo do Estado de São Paulo), que
participou ativamente das nego-
ciações, afirma que a portaria ga-
rante segurança jurídica às rela-
ções de trabalho, preservando a
negociação coletiva como um ins-
trumento de equilíbrio entre as
partes, já que poderão negociar
regras que não estão na CLT, des-
de que respeitada a Constituição.

Desde a reforma trabalhista
de 2017, o que é negociado entre
trabalhadores e empresas vale mais

do que o que diz a lei. A norma foi
considerada constitucional pelo
STF (Supremo Tribunal Federal).
“Os critérios estão mais claros para
a organização das atividades aos
feriados”, afirma Dall’Acqua.

Os debates entre governo e
comércio e serviços começaram
em 2023, após o MTE publicar a
portaria 3.665, alterando as nor-
mas de 2021, que liberavam de
forma permanente o trabalho em
feriados para uma lista de seto-
res sem necessidade de negocia-
ção com os trabalhadores, o que
afetava em especial o comércio.

Pela medida, o trabalho nos
feriados só poderia ocorrer se
estiver previsto em convenção
coletiva. A portaria 671, de 8 de
novembro de 2021, do Ministé-
rio do Trabalho e Previdência, à
época sob comando de Onyx
Lorenzoni, liberava de forma ir-
restrita e permanente o trabalho
em feriados e aos domingos para
setores como o de supermerca-

dos, hipermercados e feiras livres.
A portaria do MTE foi revo-

gada no mesmo ano e as negoci-
ações entre representantes de
governo, comércio e serviços, e
trabalhadores começaram. A nor-
ma venceu em 1º de junho e a
portaria de 2023 passou a valer,
voltando a exigir negociações
coletivas. Faltava, no entanto, a
nova normativa, que deverá ser
publicada nesta quarta-feira (22).

O novo texto estabelece que o
trabalho no comércio aos feriados
depende da autorização por con-
venção coletiva, conforme diz a lei
10.101, de 2000, mas libera o funcio-
namento para algumas categorias.

A nova portaria também prevê
que as futuras inclusões ou exclu-
sões de atividades com autoriza-
ção permanente para o trabalho aos
feriados deverão passar por con-
sulta à comissão tripartite, com
participação de representantes do
governo, dos trabalhadores e dos
empregadores. (Folhapress)

Ministério dos Transportes barra aumento
milionário de estudos da Ferrogrão

A nova polêmica envolven-
do o projeto da Ferrogrão passa,
agora, pelo pagamento dos estu-
dos que embasam o projeto fer-
roviário previsto para ligar o Mato
Grosso ao Pará.

O Ministério dos Transpor-
tes e a AGU (Advocacia-Geral da
União) decidiram rejeitar um pe-
dido de reajuste feito pela EDLP
(Estação da Luz Participações),
autora dos estudos técnicos des-
de 2014 e procura comprovar a
viabilidade da ferrovia planejada
para ligar Sinop (MT) a Mirititu-
ba (PA), às margens do rio Tapa-
jós. O projeto criaria um novo
corredor para escoamento da pro-
dução agrícola do Centro-Oeste
pelos portos do Arco Norte.

O valor originalmente previs-
to para pagamento à empresa foi
fixado em R$ 33,8 milhões em 2016.
Corrigido pela inflação, o preço
chega a R$ 58,2 milhões. A EDLP,
porém, cobra R$ 172,9 milhões. A
empresa cita custos maiores após
mais de uma década de idas e vin-
das, atualizações, mudanças de
escopo do projeto e alterações em
leis e normas do setor.

Em decisão do início do mês,
o secretário nacional de Trans-
porte Ferroviário do Ministério
dos Transportes, Leonardo Ce-
zar Ribeiro, determinou que a
ANTT (Agência Nacional de
Transportes Terrestres) dê anda-
mento ao processo de liberação
do edital da ferrovia. O valor a
ser utilizado para os estudos é
de R$ 58,17 milhões.

Com isso, o material pode ser
enviado formalmente ao TCU

(Tribunal de Contas da União),
para análise da corte e posterior
publicação do edital. Uma comis-
são ainda poderá rever o tema
futuramente, mas, até lá, a mode-
lagem avançará sem incorporar a
cobrança apresentada pela EDLP.

O projeto da Ferrogrão come-
çou a ser estruturado em 2014,
por meio de um Procedimento de
Manifestação de Interesse. Nes-
se modelo, empresas privadas
elaboram estudos técnicos que
podem ser aproveitados pelo
governo em futuras concessões.
Assim, quem banca o ressarci-
mento é a empresa que vencer a
licitação da ferrovia, não a União.

A EDLP foi a empresa escolhi-
da para elaborar os estudos de de-
manda, engenharia, viabilidade eco-
nômica, modelagem jurídica e aspec-
tos socioambientais da Ferrogrão.

O projeto ficou paralisado por
anos devido a uma ação no STF
(Supremo Tribunal Federal), que
suspendeu o processo de licen-
ciamento devido a questionamen-
tos envolvendo o Parque Nacio-
nal do Jamanxim, no Pará. Ainda
há resistência de organizações
ambientais e indígenas; já o go-
verno pretende leiloar o projeto
em dezembro deste ano.

Em 2023, o governo retomou
o plano e pediu atualização dos
estudos técnicos. A empresa afir-
ma que esse novo trabalho mo-
dificou profundamente o proje-
to. Por isso, cobra o ressarcimen-
to muito superior ao originalmen-
te aprovado.

O primeiro valor apresentado
pela EDLP era de R$ 283,8 mi-

lhões. Após discussões com o
Ministério dos Transportes, a
empresa passou a trabalhar com
a cobrança de R$ 172,9 milhões.

A Consultoria Jurídica da
pasta analisou o pleito e concluiu
que não haveria fundamento ju-
rídico para ampliar o ressarcimen-
to. Segundo a análise, a decisão
de 2016 estabeleceu tanto o teto
da indenização quanto a forma de
atualização monetária pelo IPCA.

Na avaliação da AGU, as revi-
sões feitas pela EDLP nos últimos
anos ficaram dentro do escopo ori-
ginalmente previsto. Elas faziam
parte das obrigações assumidas
pela empresa para manter os estu-
dos atualizados até a licitação. Por
isso, não gerariam automaticamen-
te direito a remuneração adicional.

À reportagem, o presidente
da empresa, Guilherme Quintella,
disse que a companhia trabalha
no projeto da Ferrogrão há mais
de dez anos “sem utilizar um úni-
co real de recurso público” e que
é a dona dos estudos. Ele afirma
que os resultados só podem ser
utilizados pelo governo se a em-
presa concordar com os valores
de ressarcimento pelo projeto.

“Não vamos aceitar ser res-
sarcidos apenas pelo valor cor-
respondente a dois anos de tra-
balho, os R$ 58 milhões atualiza-
dos do valor publicados em 2016,
referentes ao trabalho entregue
em 2015 e 2016, simplesmente
porque o Ministério dos Trans-
portes afirma que a SNTF não tem
competência para avaliar o rela-
tório técnico que apresentamos
sobre o que efetivamente inves-

timos no desenvolvimento do
projeto”, disse Quintella.

“Quem vai nos ressarcir é o
próprio projeto, através do futu-
ro concessionário, vencedor do
leilão. Não o governo brasileiro.
O valor que estamos apresentan-
do corresponde ao que efetiva-
mente investimos. O projeto não
é apenas a ideia de uma ferrovia,
e sim um estudo profundo”, afir-
mou. Segundo ele, em dez anos o
trabalho absorveu mais de 575 mil
horas/homem de engenheiros,
economistas e biólogos.

O executivo afirmou que “não
faz sentido submeter ao TCU a
análise de uma concessão sem
que sequer exista segurança de
que o projeto será efetivamente
licitado e concedido”, apesar de
ser este o plano do governo.

“Às vezes fica a impressão de
que o Ministério dos Transportes
sempre encontra uma nova razão
para impedir ou retardar o avanço
da licitação da Ferrogrão. Isso ocor-
re, inclusive, na direção contrária à
vontade manifestada pelo presi-
dente Lula, que é licitar o projeto e
colocar a Ferrogrão de pé.”

O ministro dos Transportes,
George Santoro, disse à reporta-
gem que a decisão foi tomada,
mas sinalizou que ainda há espa-
ço para ajustes. “A empresa apre-
sentou novos documentos que,
dentro do princípio do contradi-
tório e da ampla defesa, serão ain-
da apreciados pela comissão res-
ponsável por esse tipo de deman-
da. Essa decisão final deverá
acontecer até a próxima segun-
da-feira”, afirmou. (Folhapress)



EDITAL DE CITAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 DIAS, NO PROCESSO Nº . O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da UPJ da 1ª a 5ª Varas Cíveis - Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ALUÍSIO MOREIRA 
BUENO, na forma da lei, FAZ SABER a(o).a Solução Industria Metalurgica Ltda. CNPJ 07.172.824/0001-98, que Maurizio & Cia. 
Ltda. requereu o cumprimento da sentença, para que proceda à restituição da matéria-prima/sucata correspondente a 
17.720,25 kg de insumos. Caso não cumprida a obrigação no prazo legal, seja convertida em perdas e danos, obrigando ao 
pagamento do valor de R$438.137,64. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do 
prazo supra, pague o débito, atualizado e acrescido das importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena de multa 
e honorários advocatícios de 10%, sobre o valor total da dívida (art. 523, §1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias para que, 
independentemente de penhora ou nova intimação,apresente impugnação (art.525 do CPC). Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de julho de 2026.     |  

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 30DIAS.PROCESSO Nº  O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 22ªVara Cível,do 
Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Luciana Novakoski Ferreira Alves de Oliveira,na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
TAUANY YONAH SILVA DE SOUZA,CPF 48778037859,com endereço à Rua Rafael Della Monica,163,Complemento 23 A,Cidade 
Tiradentes,CEP 08470-480,São Paulo-SP,que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Cristiano 
Schuler,alegando em síntese:A Parte Autora foi alvo de golpe por parte da requerida TAUANY,que surrupiou os valores amealha-
dos durante anos pela Parte Autora,que depositou mediante TED o valor de R$23.835,00(vinte e três mil e oitocentos e trinta e cinco 
reais).Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da 
ação proposta e para que,no prazo de 15dias,que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,apresente resposta.Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de fevereiro de 2026.   |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). FABRICIO FIGLIUOLO HORTA FERNANDES, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GABRIEL APARECIDO ELEUTERIO PINTO, Brasileiro, RG 551462978, CPF 23701550867,  
que lhe foi proposta uma ação de Despejo por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança por parte de Paulo Szymonowicz,  
para cobrança de R$ 39.750,00 (ago/2023), referente a débitos de locação do imóvel sito na Avenida Cupece nº 4133 . 
Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de dezembro de 2025. |  

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). SARA FONTES CARVALHO DE 
ARAUJO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Sonia Maria Ferraz Ladessa, Ernesto Ladessa Figueiredo, André Salvador Jesus 
Sampaio Ladessa Figueiredo, Sônia Cristina Ferraz Ladessa Figueiredo, Valdete Maximiano, Mauricelia Dias e Carlos, réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Osvaldo Jacomini e 
Cecilia Berbel Jacomini ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Tomé 
Álvares de Castro, nº. 153, Vila Carmosina, São Paulo, SP, CEP 08290-270, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   |  

Cyrela Bahia Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 07.944.324/0001-27 - NIRE 35220609976

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 06.06.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 303.168,00 para 
R$ 281.298,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR MAGIK LZ 20 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 42.319.331/0001-39 - NIRE 35237320729

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 11.07.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 41.786.906,00 para R$ 40.186.906,00 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, 
para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Howald do Brasil Administração e Participações Ltda.
CNPJ 04.649.593/0001-72 - NIRE 35217112489

Extrato para publicação
Howald do Brasil Administração e Participações Ltda. (“Sociedade”), com sede na Avenida Fagundes Filho, nº 252, conjunto 77, Vila 
Monte Alegre, São Paulo/SP, CEP 04304-000, CNPJ 04.649.593/0001-72, NIRE 35217112489, vem a público divulgar deliberação 
tomada em Reunião de Sócios, realizada em 21/07/2026, aprovando, nos termos dos art. 1.082, inciso II, e 1.084 do Código Civil, a 
redução do capital social da Sociedade, no valor de R$ 4.730.000,00, com o cancelamento de 4.730.000 de quotas, com restituição de 
capital ao sócio único Sergio Leon Sachs, em moeda corrente nacional. Administrador: Sergio Leon Sachs. 
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Governo prepara distribuição de
R$ 13 bilhões de lucro do FGTS

Jornal O DIA SP
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O governo do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (PT)
se prepara distribuir R$ 13,042
bilhões de lucro do FGTS (Fun-
do de Garantia do Tempo de Ser-
viço) aos trabalhadores. O di-
nheiro será depositado na conta
vinculada do Fundo de Garantia.
Tem direito aos valores titulares
quem tinha saldo nesta conta
em 31 de dezembro de 2025.

O montante ainda deverá
ser aprovado pelo Conselho
Curador do FGTS, cuja reunião
está marcada para a próxima ter-
ça-feira (28). Segundo propos-
ta obtida pela Folha, serão dis-
tribuídos 89% do resultado ob-
tido em 2025.

No ano passado, o Fundo
de Garantia teve lucro de cerca

de R$ 14,6 bilhões, com receita
total de R$ 64,5 bilhões. Em
2024, o lucro foi R$ 13,6 bilhões
dos quais R$ 12,92 bi foram dis-
tribuídos, o equivalente a 95%.

Por lei, os valores são de-
positados nas contas vincula-
das até o dia 31 de agosto, mas
esse repasse poderá ser anteci-
pado, a depender do que será
decidido na reunião do conse-
lho. O montante é pago pela
Caixa Econômica Federal, ges-
tora do fundo, cujo controlador
é o conselho, presidido pelo
ministro do Trabalho e Empre-
go, Luiz Marinho.

O percentual a ser distribuí-
do segue regra definida pelo
STF (Supremo Tribunal Fede-
ral), em julgamento de ação so-

bre a rentabilidade do fundo.
Para o Supremo, a correção do
FGTS, de 3% ao ano mais TR
(Taxa Referencial) mais a distri-
buição dos lucros é constituci-
onal, mas os trabalhadores não
podem receber menos do que a
inflação.

A rentabilidade das contas
ficará em 6,90%, superando o
IPCA (Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo) em
2,53 pontos percentuais. Em
2025, a inflação oficial do país
ficou em 4,26%. Ao todo, cerca
de 138,2 milhões de trabalhado-
res com saldo na conta vincu-
lada do FGTS em 31 de dezem-
bro de 2025 serão beneficiados.

A distribuição de lucro do
FGTS é feita desde 2017. Nos

últimos anos, as propostas do
MTE para a distribuição do lu-
cro têm sido aprovadas por
unanimidade.

Em 2024, foram distribuídos
R$ 15,2 bilhões. O valor repre-
sentou 65% do lucro total obti-
do em 2023, de R$ 23,4 bilhões.
O valor em real foi o maior já
pago desde 2017. O maior per-
centual já distribuído foi de
99%, nos anos de 2022 e 2023.

Ao todo, a distribuição do
lucro beneficiou titulares de
235 milhões de contas com
saldo em 31 de dezembro de
2024. Com a distribuição, a
rentabilidade do FGTS ficou
em 6,05%, 1,16% acima da in-
flação medida pelo IPCA de
2024, de 4,83%. (Folhapress)

Dívidas com agências reguladoras disparam,
e balcão único de negociação fracassa

 As dívidas de pessoas físi-
cas e empresas com agências
reguladoras dispararam neste
ano, e a intenção do governo
Lula (PT) de criar um balcão úni-
co de negociação para acelerar os
pagamentos e elevar a arrecada-
ção fracassou. Um dos motivos
para a falha no modelo é a falta de
consenso sobre estabelecer um
novo órgão para ficar responsá-
vel pela cobrança.

De acordo com dados do Ba-
lanço Geral da União, havia R$
135,1 bilhões em créditos inscri-
tos em dívida ativa relativos a au-
tarquias e fundações públicas ao
final de 2025, uma alta nominal de
29,6% em relação a 2024, quando
o estoque era de R$ 104,2 bilhões.

Os dados se referem a débi-
tos não quitados após a fase ad-
ministrativa de cobrança, a apli-
cação de multas ou cobrança de
taxas. Por isso, são inscritos em
dívida ativa, podendo ser alvo de
cobrança pelos órgãos da AGU
(Advocacia-Geral da União) por
meio de ações judiciais.

O passivo do ano passado só
não foi maior porque o governo
lançou, ao final de 2024, o De-
senrola das agências regulado-
ras, que concedeu uma série de
descontos e condições favorá-
veis para a quitação das dívi-
das com os órgãos reguladores.
No total, R$ 4,9 bilhões foram re-

negociados com o programa.
Já a dívida ativa tributária da

União chegou a R$ 1,2 trilhão ao
fim de 2025 considerando os cré-
ditos de maior classificação, de
acordo com o Tesouro Nacional.
Nesta categoria, a possibilidade
de recuperar é maior porque há
bom histórico de pagamento e
garantias sólidas na operação. O
montante é 7,77% superior, no-
minalmente, em relação a 2024,
quando totalizou R$ 1,2 trilhão.

No ano passado, o governo
passou a elaborar um decreto que
previa a criação de um balcão úni-
co de negociação de passivos
com a União. A intenção seria
abranger, com um único negocia-
dor, tanto dívidas não tributárias,
como a das agências reguladoras,
como passivos tributários.

No caso dos tributos, a co-
brança é feita pela PGFN (Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacio-
nal). Já as dívidas não tributárias
são divididas: a PGBC (Procura-
doria-Geral do Banco Central) é
responsável pela cobrança na
autoridade monetária, e a PGU
(Procuradoria-Geral da União)
pelas agências reguladoras.

Uma das intenções cogitadas
na ocasião foi passar a atribui-
ção de cobrança à PGFN, que tem
expertise e índices altos de recu-
peração. No ano passado, por
exemplo, o órgão bateu recorde

de recuperação de dívidas tribu-
tárias, com R$ 66,1 bilhões.

Com o balcão único, a empre-
sa poderia negociar de uma só
vez, em um mesmo pacote, diver-
sas dívidas, independentemente
se tributárias ou não tributárias. A
reportagem apurou, no entanto,
que a intenção de criar um canal
único de negociação não foi à
frente por resistência entre os ór-
gãos da AGU em relação à trans-
ferência da responsabilidade à
Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional.

Procuradas, a AGU e PGFN
não comentaram.

Já que a intenção de insti-
tuir um negociador único não
foi bem-sucedida, o governo tra-
balha na elaboração de uma pla-
taforma digital que permita à em-
presa visualizar todas as dívidas
e as selecione para pagamento.
Ainda assim, caberá a cada ór-
gão responsável dar aval.

O aumento do estoque das
dívidas com as agências também
causa um outro fator: ano após
ano, a União aumenta os crédi-
tos que são considerados não
recuperáveis, já que a cobrança
judicial fica mais difícil com o pas-
sar dos anos. Do estoque de R$
135,1 bilhões do fim de 2025, por
exemplo, somente R$ 45,1 bilhões
são considerados recuperáveis.
Equivalente a pouco mais de 34%.

Enquanto o governo não
consegue avançar para facilitar
uma negociação conjunta das
dívidas tributárias e não tributá-
rias, tenta trabalhar em estratégi-
as paralelas. No ano passado, a
AGU lançou um programa que
permite a negociação conjunta,
mas somente entre as diferentes
agências reguladoras.

Na avaliação de Alexandre
Andrade, diretor da IFI (Institui-
ção Fiscal Independente), o au-
mento da dívida ativa é prejudi-
cial e gera pressão sobre o pla-
nejamento fiscal da União.

Ele comentou que novos
programas de renegociação,
como o Desenrola das Agências,
"podem criar um problema de ris-
co moral". "Se agentes econômi-
cos passam a esperar uma nova
rodada de perdão, parcelamento
facilitado ou abatimento no prin-
cipal, a disciplina de pagamento
pode piorar no futuro", falou.

Para Andrade, um maior índi-
ce de recuperabilidade poderia
auxiliar o governo no cumprimen-
to das metas fiscais. "Os dados
acarretam uma piora na arrecada-
ção potencial. A alta da dívida
ativa sugere que mais créditos
públicos ficaram sem pagamento
no prazo, o que reduz a entrada
de recursos que a União, agênci-
as ou autarquias esperavam re-
ceber", comentou. (Folhapress)

Governo se reúne com setores
afetados por tarifaço,

que pedem reforço a medidas

O Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) divulgou na terça-fei-
ra (21) o limite de gastos para
os candidatos aos cargos em
disputa nas eleições de outu-
bro. Os recursos fazem parte do
Fundo Especial de Financia-
mento de Campanha (FEFC),
que vai distribuir R$ 4,9 bilhões
para os 30 partidos que vão
participar do pleito.

Os candidatos à Presidên-
cia da República poderão gas-
tar até R$ 133 milhões, incluin-
do os dois turnos. O limite para
o primeiro turno ficou em R$
88,9 milhões. Quem for dispu-
tar o segundo poderá gastar até
R$ 44,4 milhões.

Também foi definido o limi-
te de gastos para os cargos de
governador, senador, deputado
distrital, federal e estadual.

Em São Paulo, maior colé-
gio eleitoral, com 34 milhões de
eleitores, os candidatos ao go-
verno do estado poderão gas-
tar R$ 26,6 milhões no primeiro
turno e R$ 13,3 milhões no se-
gundo.

Os valores não sofreram
aumento e serão os mesmos fi-
xados pelo TSE no pleito presi-
dencial de 2022.

O limite para todos os car-
gos que serão disputados pode
ser conferido no site do TSE.

Os gastos de campanha en-

TSE mantém limite
de R$ 133 milhões

para gastos de
campanha presidencial

volvem as despesas com con-
tratações de serviços de via-
gens, gravações de vídeos, pro-
dução de comícios, entre outros.

Punição
O candidato que gastar aci-

ma do limite estabelecido pelo
TSE poderá ser condenado ao
pagamento de multa de até
100% sobre o valor excedente.
Além disso, o candidato pode
ser processado por abuso de
poder econômico.

A checagem dos valores é
feita por meio de prestações de
contas que devem ser entre-
gues obrigatoriamente pelos
candidatos e partidos à Justiça
Eleitoral ao longo da campanha.

Eleições
O primeiro turno será realiza-

do no dia 4 de outubro, quando
eleitores votarão em deputados
federais, estaduais, distritais,
governadores, senadores e o
presidente da República.

O segundo turno está mar-
cado para o dia 25 de outubro e
pode ocorrer na disputa para os
cargos de governador e presi-
dente. Os eleitores voltarão às
urnas se nenhum dos candida-
tos obtiver mais de 50% dos
votos válidos, excluindo bran-
cos e nulos, no primeiro turno.
(Agência Brasil)

O governo federal prome-
teu ao setor privado mudar as
regras e destravar a linha de
crédito de R$ 14 bilhões anun-
ciada em abril para financiar a
aquisição de tratores e outras
máquinas agrícolas.

A ideia é contornar uma
proibição do estatuto da Finep
(Financiadora de Estudos e
Projetos), operadora da linha,
para permitir a concessão de
crédito a pessoas físicas -atu-
almente, o estatuto da empre-
sa pública permite financiamen-
tos reembolsáveis apenas para
pessoas jurídicas.

O vice-presidente Geraldo
Alckmin (PSB) prometeu a mu-
dança a representantes do Abi-
maq (Associação Brasileira da
Indústria de Máquinas e Equi-
pamentos), durante reunião na
terça-feira (21). “Ele nos garan-
tiu de que vai ser aprovado que
a Finep possa financiar pessoa
física”, afirmou à reportagem o
presidente-executivo da entida-
de, João Velloso.

A aprovação da medida ca-
beria ao CMN (Conselho Mo-
netário Nacional), órgão deli-
berativo que reúne o Banco
Central, o Ministério da Fazen-
da e o Ministério do Planeja-
mento. Há uma reunião extra-
ordinária do conselho marca-
da para esta terça.

Procurado, o Ministério do
Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços não co-
mentou.

A linha de crédito anunciada
pelo governo nunca chegou a ser
implementada por conta da res-
trição à participação de pessoas
físicas, segundo Velloso, da Abi-
maq. “A notícia é boa, a última
barreira deve ser retirada hoje”.

Essa restrição a pessoas fí-
sicas é vista como um entrave
para a efetivação da linha, já que

Governo deve incluir
pessoa física em linha de
crédito para compra de
tratores, diz associação

muitos produtores rurais tomam
crédito como pessoa física, não
jurídica.

Alckmin anunciou a linha de
crédito para aquisição de máqui-
nas em abril, durante a
Agrishow, feira agrícola promo-
vida todo ano em Ribeirão Pre-
to, no interior de São Paulo. “A
gente imagina que em três se-
manas estará liberada, são R$ 10
bilhões para financiar trator, im-
plementos, colheitadeiras, enfim,
toda a parte de máquinas agrí-
colas, pela própria Finep”, afir-
mou o vice-presidente.

O programa demorou a sair,
no entanto, por conta de impas-
ses burocráticos. Como mostrou
a Folha de S. Paulo, apenas em
maio é que o conselho diretor
do FNDCT (Fundo Nacional de
Desenvolvimento Científico e
Tecnológico) flexibilizou as re-
gras de concessão do fundo.

Antes da mudança, as regras
FNDCT só permitiam que até
25% dos recursos fossem ope-
rados por outras instituições fi-
nanceiras que não a Finep. Os
outros 75% deveriam ficar sob
gestão da empresa pública.

A mudança foi aprovada em
reunião do conselho diretor do
FNDCT em 26 de maio, quase um
mês após o primeiro anúncio da
linha, e vale para valores relati-
vos ao superávit financeiro (re-
ceitas arrecadadas pelo fundo,
mas não aplicadas em anos an-
teriores).

Em junho, o vice-presidente
anunciou um aumento no valor
inicial da linha, que foi de R$ 10
bilhões para R$ 14 bilhões, com
juro de 9,2% ao ano. No último
dia 16, uma medida provisória
abriu crédito extraordinário de
R$ 9 bilhões para aporte no FND-
CT, para financiar a aquisição de
máquinas e equipamentos agrí-
colas. (Folhapress)

O governo federal recebeu
na terça-feira (21) alguns dos
segmentos industriais afetados
pela nova rodada de tarifas
anunciadas pelos Estados Uni-
dos contra o Brasil.

Estão previstas reuniões com
associações do setor de máqui-
nas e equipamentos, calçados, e
pneus. O ministro do Desenvol-
vimento, Indústria, Comércio e
Serviços, Márcio Elias Rosa, e o
vice-presidente Geraldo Alckmin
(PSB) participarão das conversas.

Na última quarta-feira (15), o
governo Donald Trump anunciou
um novo tarifaço de 25% sobre
uma ampla gama de setores indus-
triais brasileiros. A medida atinge
cerca de 18% das exportações aos
Estados Unidos, ou algo como
US$ 7,4 bilhões (R$ 38 bilhões) em
mercadorias, segundo as contas
do governo brasileiro.

Alguns setores sentirão a so-
bretaxa com mais força. É o caso
do segmento da madeira, que verá
81% das exportações aos EUA
atingidas pelas novas tarifas, se-
gundo a CNI (Confederação Na-
cional da Indústria). A nova roda-
da também prejudicará 56% das
exportações de minerais não me-
tálicos, 51% das exportações de
químicos e 38% das exportações
de alimentos para os EUA.

Em reunião com Alckmin nes-
ta terça, representantes da Abimaq
(Associação Brasileira da Indús-
tria de Máquinas e Equipamentos)
defenderam mudanças no progra-
ma Brasil Soberano, que oferece
linhas de crédito emergencial para
os setores afetados.

A Abimaq sugere reduzir as
taxas de juro, ampliar os segmen-
tos elegíveis na indústria de má-
quinas e equipamentos e conce-

der isenção do IOF nas operações
de crédito do programa, entre ou-
tras mudanças. O governo não si-
nalizou se vai aceitar a proposta.

Outros setores podem pedir
barreiras comerciais contra produ-
tos asiáticos. Como mostrou a
Folha de S. Paulo, entidades seto-
riais defenderam junto ao Mdic,
na semana passada, a imposição
de cotas de importação de produ-
tos asiáticos como "remédio" ao
tarifaço americano.

"Começamos a reunião [com
representantes do governo Lula]
falando sobre importação e não
sobre o problema da reunião, que
era o tarifaço", afirmou Haroldo
Ferreira, presidente da Abicalça-
dos (Associação Brasileira das In-
dústrias de Calçados) ao C-Level
Entrevista, da Folha de S. Paulo.

"Estamos numa mesa de ne-
gociação um pouco mais frágil",
afirma, referindo-se às condições
do Brasil de se livrar das novas
tarifas, que têm base jurídica mais
sólida do que aquelas derrubadas
pela Suprema Corte em fevereiro.

Por isso, o dirigente avalia que
o governo Lula pode aceitar o pedi-
do de imposição de cotas feito, se-
gundo ele, por representantes dos
setores de pneus, móveis, madeira,
rochas ornamentais e fumo.

As reuniões desta terça acon-
tecem enquanto o Brasil aguar-
da, para essa semana, a decisão
do governo dos EUA sobre uma
possível nova rodada do tarifa-
ço, esta de 12,5% e com base em
uma investigação sobre trabalho
forçado. A nova tarifa deve subs-
tituir as sobretaxas de 10% com
base na Seção 122, que expiram
no fim de julho.

"O Brasil é vítima nesse pro-
cesso, mas não é covarde. Nós

não vamos ficar amedrontados
frente a uma potência, que real-
mente é importante, significati-
va, e está nos causando dano.

Não vamos ceder", afirmou, em
entrevista à Folha de S. Paulo
na semana passada, o ministro
Márcio Elias Rosa. (Folhapress)
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº  A MM. Juíza de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dra. Flavia Bezerra Tone Xavier, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a EVARISTO FLORENCIO BATISTA JUNIOR, CPF 280.333.858 04, que Maria de Lourdes Iris de Lemos Alves, 
Manuel Pinto Alves Filho, Gloria de Lourdes Alves, Alberto Pinto Alves, Maria Adelaide Alves Papucci, Cristina de Fatima Alves 
dos Anjos, Vicente Jose Pinto Alves e Antônio Luiz Pinto Alves requereram o cumprimento de sentença, para receberem a 
quantia de R$ 45.963,26 (julho/24). Estando o executado em lugar ignorado, expede se edital, para que em 15 dias, a fluir do 
prazo supra, pague o débito, atualizado e acrescido das importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena de multa 
e honorários advocatícios de 10%, sobre o valor total da dívida (art. 523, § 1º do CPC), iniciando se o prazo de 15 dias para 
que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente impugnação (art. 525 do CPC). Será o edital, afixado e 
publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de junho de 2026.                   |  

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
Juízo Titular I - 9ª Vara Cível - Regional II - Santo Amaro, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da lei, etc. FAZ SABER 
a Rafael da Silva Leite CPF 226.857.738-43 e Denise Cerqueira da Silva Leite CPF 329.549.788-56, que lhes foi proposta uma 
ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA por parte de RAFAEL RIBEIRO PINTO decorrente de uma ação de rescisão contratual 
c/c devolução de importância paga. Estando o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do Código de 
Processo Civil (CPC), foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, em 15 dias úteis, a fluir do prazo do presente 
edital, pague a quantia de R$ 18.397,80 (fev/26), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e 
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, 
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de quinze dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por 
extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 07 de abril de 2026. |  

3ª VARA CÍVEL DO FORO DE FERRAZ DE VASCONCELOS-SP 
EDITAL DE CITAÇ ÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005266-23.2024.8.26.0191. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
3ª Vara, do Foro de Ferraz de Vasconcelos, Estado de São Paulo, Dr(a). JOÃO LUÍS CALABRESE, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) RONALDO TEOFILO DOS SANTOS, Brasileiro, Divorciado, Cobrador, CPF 292.665.398-05, com 
endereço à Avenida Moises Maimonides, 7, Jardim Lajeado, CEP 08041-520, São Paulo-SP e JOSÉ TEOFILO DOS 
SANTOS, CPF 667.274.138-00, com endereço à Avenida Moises Maimonides, 7, Jardim Lajeado, CEP 08041-520, São 
Paulo-SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de MACHINE AMPLIFICADORES 
LTDA-ME. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de Ferraz de Vasconcelos, aos 24 de junho de 2026. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª 
Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). RODRIGO DE OLIVEIRA CARVALHO, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a TRADELLA SERVIÇOS FINANCEIROS E INVESTIMENTOS LTDA, CNPJ 
34.131.203/0001 39, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Rafael Mansoldo, objetivando 
que seja julgada procedente para rescindir a relação contratual entre as partes, com a consequente condenação da ré à 
devolução do valor de R$ 77.000,00, bem como ao pagamento dos lucros prometidos e, ainda, à indenização por danos morais 
no valor de R$ 15.400,00, acrescida das custas processuais, despesas e honorários advocatícios. Estando a ré em lugar 
incerto e não sabido, expede se o presente edital de citação, para que, no prazo de 15 dias, a fluir do prazo supra , apresente 
contestação, sob pena de serem presumidos verdadeiros os  atos alegados na inicial, com a nomeação de curador especial em 
caso de revelia. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 3 de julho de 2025.                                        |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael Garcia Pinto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) CANIS MAJORIS LTDA., CNPJ nº 20.892.483/0001 93, CANIS MAJORIS ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 
FINANCEIROS LTDA., CNPJ nº 27.389.538/0001 96, TOPSPIN SOLUÇÕES DE PAGAMENTOS LTDA, CNPJ nº 
29.057.594/0001 59, GR DISCOVERY PARTICIPAÇÕES LTDA, CNPJ nº 45.410.392/0001 03, TAWLK TECH PAYMENTS 
LTDA, CNPJ nº 43.165.972/0001 49, GR BANK S/A, CNPJ nº 27.389.538/0001 96,  MATEUS DAVI PINTO LUCIO, 
CPF:217.717.538 03, RG/RNE: 01956845971,  JORGE LUIZ PEREIRA BARBOSA JUNIOR, CPF: 361.573.228 61, RG/RNE: 
307493891, LUELLY RAMOS DE JESUS DULTRA, RG. 36.050.041-9, CPF 364.667.408 38, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de Fabio Rodrigues Nunes, bem como ficam INTIMADOS do teor da decisão de fls. 454: 
"Vistos. Homologo o pedido de desistência (fls. 453) em face da requerida Ísis de Oliveira Barbosa. Anote se. Por sua vez, não 
há que se falar em revelia dos requeridos citados, porquanto sequer foi iniciado o prazo para defesa. O prazo para defesa dos 
requeridos só começará a contar a partir da juntada aos autos da carta de intimação desta decisão que homologou a 
desistência da correquerida não citada (art. 335, § 2º único, CPC).Assim, intimem se os réus acerca desta decisão, devendo a 
requerente recolher as taxas postais das intimações. Intime se." Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, com fundamento no Art. 256, inciso II do CPC para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital da data da publicação única ou, 
havendo mais de um, da primeira (Art. 257, inciso III do CPC), apresente resposta. Não sendo contestada a ação, 
presumir se ão aceitos, pelo réu, como verdadeiros, os fatos articulados pela autora conforme previsto no artigo 344 do C.P.C., 
ficando advertido de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de abril de 2026.                       |  

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 
 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 3ª 

Vara Cível,do Foro Regional X-Ipiranga,Estado de São Paulo, 
Dr(a).Carlos Antonio da Costa,na forma da Lei etc.FAZ SABER 
a(o) SILVIA REGINA ASTRO, RG 13579725, CPF 05611294871, 
que Victor Gomes Nogueira requereu o cumprimento da sen-
tença,para receber a quantia de R$21.339,68(mai/26). Estando 
a executada em lugar ignorado, expede se edital, para que 
em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito, atualizado e 
acrescido das importâncias de direito e demais cominações 
legais, sob pena de multa e honorários advocatícios de 10%, 
sobre o valor total da dívida (art. 523, §1º do CPC), iniciando
se o prazo de 15 dias para que, independentemente de 
penhora ou nova intimação, apresente impugnação (art. 525 
do CPC). Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. 
NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo.|  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 

33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). ANA CAROLINA MIRANDA DE OLIVEIRA, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) Sandromak Comercio de Máquinas 
de Costura Ltda. CNPJ 22.235.500/0001 45, que Welttec 
Comercial Importadora e Exportadora Ltda. ajuizou ação de 
Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$ 
674.029,95 (set/24), referente à aquisição de Máquinas 
Industriais Têxteis. Estando a executada em lugar ignorado, 
expede se o edital para que em 03 dias, a fluir do prazo supra, 
pague o débito, podendo no prazo de 15 dias opor embargos 
ou reconhecer o crédito e comprovar o depósito de 30%, 
incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em 
até 06 parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, 
nomeando se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital publicado na forma da lei. NADA MAIS.                    |  

LINEAGRO PRODUTOS AGROPECUÁRIOS S.A.
CNPJ/MF 21.018.928/0001-73

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da LINEAGRO PRODUTOS AGROPECUÁRIOS S.A. (“Companhia”), para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária (“AGO”), a ser realizada em primeira convocação, nos termos do art. 124 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), a realizar-se de modo digital, conforme orientações deste Edital, sendo permitida somente a participação à distância, 
mediante atuação remota via sistema eletrônico Microsoft Teams (“Sistema Eletrônico”), às 13:00 do dia 30 de julho de 2026, a fim de discu-
tirem e deliberarem sobre: (i) Tomar as contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (ii) 
Examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, 
acompanhadas do relatório da administração e do relatório dos auditores independentes; (iii) Examinar, discutir e votar o parecer do conselho 
fiscal referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (iv) Deliberar sobre a destinação do resultado da Companhia relativo 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (v) Fixar o limite global anual da remuneração dos administradores da Companhia 
para o exercício social de 2026; (vi) Deliberar sobre a reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; (vii) Para fins do 
art. 289, § 3°, da Lei das S.A., ratificar a alteração do veículo de publicação oficial da Companhia, a qual passou a adotar o jornal “O Dia SP” 
(cujo endereço eletrônico é “https://www.jornalodiasp.com.br”) como meio para a realização de suas publicações legais, observado, ainda, 
que tais publicações poderão ser efetuadas de forma eletrônica, conforme permitido pela legislação aplicável; e (viii) A autorização para a 
administração da Companhia praticar todos os atos necessários para implementação das deliberações aprovadas na AGO. Todos os documentos 
pertinentes às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral Ordinária ora convocada encontram-se à disposição dos Acionistas para 
consulta na sede da Companhia, em conformidade com as disposições da Lei das S.A. PARTICIPAÇÃO: Observado o disposto no inciso II, §2º-A 
do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) e as orientações deste Edital, a Companhia realizará a AGO de modo 
digital, sendo permitida somente a participação por meio de atuação remota via Sistema Eletrônico. Nos termos do artigo 126 Lei das S.A., 
para participar da AGO, os Acionistas ou seus representantes deverão encaminhar à Companhia, aos cuidados do Departamento Jurídico, por 
meio do endereço eletrônico contato.juridico@axiaagro.com, os seguintes documentos: (a) documento de identidade; (b) atos societários que 
comprovem a representação legal, se aplicável; e (c) instrumento de procuração, se a participação se der por meio de procurador. Nos termos 
do §1º do artigo 126 da Lei das S.A., a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada a menos de 1 (um) ano. Ademais, em 
conformidade com o disposto nos §§1º e 2º do artigo 654 da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”), a procuração deverá indicar o local de sua 
emissão, conter a qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga, bem como a descrição e a extensão dos 
poderes conferidos. Ressalta-se que os Acionistas somente poderão ser representados na AGO por procurador que seja acionista da Companhia, 
administrador, advogado ou instituição financeira, conforme previsto no §1º do artigo 126 da Lei das S.A. SISTEMA ELETRÔNICO: Mediante a 
utilização do Sistema Eletrônico, o Acionista ou seus representantes participarão e votarão de forma remota na AGO, que será transmitida ao 
Acionista ou seus representantes de forma digital, em tempo real. Para participação pelo Sistema Eletrônico os Acionistas ou seus representantes 
deverão utilizar computador/notebook/telefone celular ou equipamento equivalente que possua câmera de vídeo e áudio. A Companhia informa 
que enviará tempestivamente, aos Representantes dos Acionistas, na forma da Cláusula 17.2 do Acordo de Acionistas arquivado na sede da 
Companhia, ou mediante solicitação de Acionista por meio do endereço eletrônico contato.juridico@axiaagro.com, link de acesso ao Sistema 
Eletrônico para participação de forma remota à AGO. Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 21 de julho de 2026. Marcos de Mello Mattos 
Haaland - Presidente do Conselho de Administração.

36 º LOTE
MEMORIAL PARQUE DAS CEREJEIRAS 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
“Memorial Parque das Cerejeiras, cemitério localizado na Av. Parque das Cerejeiras, 300, Jardim Ângela, São 
Paulo/SP, representado pela Comunidade Ecumênica de São Paulo, portadora do CNPJ nº 00.000.699/0001-90, 
faz saber aos contratantes, cessionários e familiares interessados que, em conformidade com a legislação vi-

-
-

Contrato 41823 REGINALDO MIRANDA OLIVEIRA E OU sepultado: DAVI LUCCA RAMALHO MIRANDA data de se-
pultamento 11/02/2020, quadra 04 jazigos 1922 gaveta 01. Contrato 28286 JOSE TAVARES FERREIRA sepultado 
KATIA EDUIGES FERREIRA DOS SANTOS, data de sepultamento 01/10/2013 na quadra 09 jazigos 1106-6 gaveta 
05. Contrato 32980 DANILSON DOS SANTOS BATISTA, sepultado MARIA DARIA MOREIRA DOS SANTOS, data de 
sepultamento 20/12/2014 na quadra 03 jazigos 5749-7 gaveta 07. Contrato 32899 ANA FLAVIA ALMEIDA DA 
COSTA, sepultado CARLOS FRANCISCO DIAS, data de sepultamento 29/11/2014 na quadra 03 jazigos 5524-6 ga-
veta 06. Contrato 8512 MARIA CLAUDIA DE ARAUJO SILVA sepultado MARIA ROSA ARAUJO, data de sepulta-
mento 09/01/1997 na quadra 07 jazigos 36 gavetas 01. Contrato 41582 WILSON BISPO DOS SANTOS JUNIOR se-
pultado MARIA DE LOURDES ALVES DOS SANTOS, data de sepultamento 24/10/2019 na quadra 02 jazigos 
5027-3 gaveta 03. Contrato14624 CLAUDIO LUIZ SILVA DOS SANTOS, sepultamento VALERIA APARECIDA SILVA 
DOS SANTOS, data de sepultamento 21/06/2011 na quadra 09 JAZIGO 4542 gavetas 01. Contrato 41260 MARIA 
FERNANDA DE MELO, sepultado ANTONIO JOÃO DE MELO, data de sepultamento 06/06/2019 na quadra 02 ja-
zigos 5482-2 gaveta 01. Contrato 42809 GREGORI SANTOS DA SILVA, sepultado ALBERTO DA SILVA, data de se-
pultamento 24/02/2021 na quadra 02 JAZIGO 5318-2 gaveta 02. Contrato 40928 JONAS AMARO PEREIRA DE 
MENEZES E OU, sepultado AMARO MANOEL DE MENEZES, data de sepultamento 04/01/2019 na quadra 02 ja-
zigos 5787-7 gaveta 07. Contrato 00024978T ELIU DE ALMEIDA E OU, sepultado JOÃO EPIPHANO DE ALMEIDA, 
data de sepultamento 29/09/2019 na quadra 03 jazigos 2800 gaveta 01. Contrato 31072 KARINE COSTA MA-
NHÃES E OU, sepultado SALVADOR DIAS MANHÃES, data de sepultamento 14/11/2013 na quadra 03 JAZIGO 
3733 gavetas 01. Contrato 16960 ELZA DIAS AMARO DE CARVALHO, sepultado ALCINO AMARO NETO, data de 
sepultamento 25/12/2005, na quadra 10 jazigo 4131 gaveta 01. Contrato 33760 CLEUNICE BUENO RASQUINHO 
DO NASCIMENTO, sepultado JOÃO BATISTA DO NASCIMENTO, data de sepultamento 06/05/2016 na quadra 02 
jazigos 5353-4 gaveta 04. Contrato 37048ANTONIO BATISTA E OU, sepultado ERNESTA MENEZES PEREIRA, data 
de sepultamento 23/01/2021 na quadra 02 JAZIGO 3538 gavetas 01. Contrato 37412 ALEX FERREIRA DA SILVA, 
sepultado ELSON DA SILVA, data de sepultamento 05/12/2016 na quadra 02 JAZIGO 3814 gaveta 01. Contrato 
36641 VALDINEY FIALHO DE OLIVEIRA E OU, sepultado VALDEMIR CARVALHO DE OLIVEIRA, data de sepulta-
mento 27/03/2018 na quadra 02 JAZIGO 33 gavetas 01. Contrato 38171 ANDRESSA SANTOS DA SILVA, sepulta-
do MOISES SANTOS DA SILVA, data de sepultamento 16/04/2025 na quadra 02 JAZIGO 4611-4 gaveta 04. Con-
trato 25238 CLEUZA DAS DORES SILVA, sepultado ALBINA FERREIRA DA SILVA, data de sepultamento 
26/07/2012na quadra 10 jazigo 4532-1 gaveta 01. Contrato 22137. MARIA ROSELIA DA CUNHA OLIVEIRA, data 
de sepultamento CAROLINA CUNHA DE OLIVEIRA, data de sepultamento 20/09/2010 na quadra 10 jazigo 5140-
4 gaveta 04. Contrato 40985 GILVANIA FERREIRA DE JESUS, sepultado ELENI FERREIRA DE JESUS, data de sepul-
tamento 28/01/2019, na quadra 02 JAZIGO 4313-1 gaveta 01. Contrato 33362 VINICIUS RODRIGUES DA SILVA, 
sepultado RENATO RODRIGUES DA SILVA FILHO, data de sepultamento 18/04/2015 na quadra 3 jazigos 3812 ga-
veta 01. Contrato 43353 GEIZA LEANDRO BARBOSA FELINTO E OU, sepultado MANOEL FELINTO LUIZ, data de 
sepultamento 02/09/2021 na quadra 4 jazigos 2021 gaveta 01. Contrato 40704 MARIA LUCIA RODRIGUES DA 
COSTA E OU, sepultado LUCIENE RODRIGUES DA COSTA data de sepultamento 02/02/2019 na quadra 2 jazigos 
1317 gaveta 01. Contrato 40678T SARAH PETRONILA RODRIGUES DOS SANTOS REGIO E OU, sepultado TEREZA 
PETROLINA RODRIGUES SANTOS, data de sepultamento 23/10/2020, na quadra 9 JAZIGO 6105- gaveta1. 
40678T SARAH PETRONILA RODRIGUES DOS SANTOS REGIO E OU, sepultado DENISE RODRIGUES DOS SANTOS, 
data de sepultamento 19/10/2021, na quadra 9 JAZIGO 6105- gaveta1. 40678T SARAH PETRONILA RODRIGUES 
DOS SANTOS REGIO E OU, sepultado DILSON SILVA DOS SANTOS “data de sepultamento 19/12/2022 na quadra 
9 JAZIGO 6105- gaveta2. Contrato 24633 IZABEL CANDIANE DOS SANTOS, sepultado ANTONIO FERREIRO PIN-
TO, data de sepultamento 04/04/2015 na quadra 10 jazigo 1614- gaveta 1. Contrato 9800 SEBASTIANA ROBER-
TO DA SILVA, sepultado PAULO SERGIO DA SILVA, data de sepultamento 04/06/2002, na quadra 07 JAZIGO 
1901-gaveta 1. Contrato 34737 MARIA DE FATIMA PEREIRA DE ARAUJO E OU, sepultado DIEGO PEREIRA DE 
ARAUJO, data de sepultamento 25/04/2017 na quadra 02 JAZIGO 4474- gaveta 8. Contrato 00031475T SEBAS-
TIAO JOSE CLARINDO E OU, sepultado CICERO JOSE CLARINDO 23/05/2019 na quadra 02 JAZIGO 2970 gaveta 
01. Contrato 00018514T FLORENTINA ARCANJO DE ALMEIDA, sepultado JONAS ALVES DOS SANTOS, na quadra 
09/12/2014 09 jazigos 3336 gavetas 01. Contrato 00020685T ERENI ROSA DE ANDRADE, sepultado NADIR ROSA 
DE ANDRADE PEREIRA, data de sepultamento 28/12/2016 na quadra 09 JAZIGO 313 gaveta 01. Contrato 
00027072T ELIANE APARECIDA FERREIRA DE CARVALHO, sepultado ANDRE DOS SANTOS CARVALHO, data de 
sepultamento 29/05/2020, na quadra 03 JAZIGO 4757 gavetas 01. Contrato 11893 IVAIR DE SOUZA GONCAL-
VES, sepultado JOSÉ GONÇALVES, data se sepultamento 28/10/2018 na quadra 07 jazigos 1692 gaveta 03. Con-
trato 12074 ANTONIO SANTOS OLIVEIRA, sepultado LAURA MARIA DA SILVA, data de sepultamento 21/12/2014, 
na quadra07 jazigo 4359 gaveta 02. Contrato 13167 JOSEFA PAULO DE OLIVEIRA, sepultado LUIZ CARLOS DE 
OLIVIERA, data de sepultamento 08/08/2005, na quadra 09 jazigo 2943 gaveta 01. Contrato 18874 JOSE DIAS 
DE OLIVEIRA, sepultado FELICIA FRANCISCA DE SOUZA, data de sepultamento 19/03/2008 na quadra 10 JAZI-
GO 4740- gaveta 8. Contrato 22069 PAULA SANDRA GONÇALVES, sepultado ADILSON SILVA GONÇALVES, data 
de sepultamento 03/07/2010, na quadra 10 JAZIGO 2432 gaveta 01. Contrato 22688 DANILO MARTINS PORTI-
LIO, sepultado DAVID MARTINS PORTILIO, data de sepultamento 01/12/2011, na quadra 10 jazigo 4823- gave-
ta 8. Contrato 22766 DOROTI KUDSE, sepultado FLORINDA SABA KUDSE, data de sepultamento 22/01/2012, na 
quadra 10 jazigo 4817- gaveta 2. Contrato 23416 JOSE ADEILDO DA SILVA, sepultado MANUEL JOSÉ TIBURTINO 
FILHO, data de sepultamento 24/08/2014 na quadra 09 JAZIGO 3636 gaveta 01. Contrato 37850 JOSE RODRI-
GUES SIMIAO, sepultado AGERIDE RODRIGUES SIMIÃO FELIX, data de sepultamento 19/11/2019, na quadra 10 
jazigo 2424- gaveta 3. Contrato 40556 AROLDO MARQUES OLIVEIRA, sepultado ODETE MARQUES DE OLIVEIRA, 
data de sepultamento 18/08/2020, na quadra 02 jazigo1283. Contrato 41137 FERNANDO RUFINO DE SOUZA 
PINTO, sepultado EVA SOUZA LIMA, data de sepultamento 14/04/2019, na quadra 02 JAZIGO 5032-5. Contrato 
43744 JOSE RENATO MARCONDES, sepultado MARIA MARCONDES DA SILVA, data de sepultamento 
05/04/2022, na quadra 04 jazigo 2667 gaveta 01. Contrato 44361 JOUZILENE DE ARAUJO GONÇALVES, sepulta-
do MARIA DE LOURDES OLIVEIRA DE ARAUJO, data de sepultamento 09/01/2023, na quadra 02 JAZIGO 4278-
2. Contrato 44629 TAIRON PASSOS DE JESUS, sepultado MARIA LUCIA DOS PASSOS, data de sepultamento   
08/03/2023, na quadra 02 jazigo 4727-3 gaveta 01. Contrato 44648 VERIVALDO SANTIAGO LIMA, sepultado 
MATHEUS DO NASCIMENTO LIMA, data de sepultamento 23/03/2023, na quadra 02 jazigo 4875-gaveta 5. Con-
trato 9172 NELSI GIL FERNANDES, sepultado JULIETA PEDROSO GIL, data de sepultamento 27/06/2010 na qua-
dra 10 JAZIGO 623A gaveta 01. Contrato 9858 DIRCE DE ARRUDA DOS SANTOS SOUZA, sepultado MANOEL DOS 
SANTOS SOUZA, data de sepultamento 23/10/2007 na quadra 07 jazigo 1224 gaveta 02. Contrato 44022 ANTO-
NIO DONIZETE RODRIGUES DA SILVA, sepultado VERONICA RODRIGUES DA SILVA, data de sepultamento 
03/08/2022 na quadra 04 JAZIGO 2719 gaveta 01. Contrato 00018388T MARIA DO CARMO LOPES DA SILVA, se-
pultado MOACIR OLIVEIRA LIMA, data de sepultamento 15/05/2012, na quadra 10 JAZIGO 4526-7 gaveta 07. 
Contrato 00019658TT KARINE ALVES MAIA, sepultado NATHALIA MAIA DA SILVA, data de sepultamento 
20/08/2012, na quadra 10 jazigo 4747-gaveta 4. Contrato 00024608RTMARCELA RAMOS SANTOS E OU, sepul-
tado CAUA RAMOS FERREIRA, data de sepultamento 13/04/2023, na quadra 04 JAZIGO 1315 gaveta 02. Contra-
to 10537GERALDO VALTER PEREIRA ROSA, sepultado GERALDO PEREIRA ROSA, data de sepultamento 
02/06/2005 na quadra 10 JAZIGO 4860 gaveta 03. Contrato 11074 JOSIANE FERREIRA VIEGAS OLIVEIRA, sepul-
tado CLAUDIONOR MIGUEL DA SILVA, data de sepultamento 05/03/2017 na quadra 07 JAZIGO 4457 gaveta 02. 
Contrato 11277 LUCIANO DO NASCIMENTO, sepultado MARIA JUSTA DO NASCIMENTO, data de sepultamento 
08/11/2014 na quadra 07 JAZIGO 2673 gaveta 03. Contrato 11785 NELSON PEREIRA DOS SANTOS, sepultado 
MARIA ARCANJA NOVAES, data de sepultamento 25/05/2003 na quadra 07 JAZIGO 2464 gaveta 01. Contrato 
13241 QUINTILHANO DO NASCIMENTO, sepultamento ALICE ROGERIO LOPES, data de sepultamento 
22/05/2013 na quadra 09 jazigo 2184 gaveta 01. Contrato 16055 EDINALVO RUFINO TAVARES, sepultado WAN-
DERLEA ALVES SANTA ROSA, data de sepultamento 20/03/2005 QUADRA 09 JAZIGO 4373 gaveta 01. Contrato 
16969 RENATO CEZAR LOPES DA SILVA, sepultado MARIA DOS ANJOS ALVES DA SILVA, data de sepultamento 
08/08/2016 na quadra 10 JAZIGO 4325 gaveta 02. Contrato 17161 JOSE CAETANO DE LIMA, sepultado MARIA 
MERCEDES SOUZA DE LIMA, data de sepultamento 24/09/2017 na quadra 09 JAZIGO 2839 gaveta 01. Contrato 
17170 MARCO AURELIO DA SILVA, sepultado RICARDO ROMUALDO ARCANJO, data de sepultamento 
06/07/2011 na quadra 09 JAZIGO 1610 gaveta 01. Contrato 18174 MARIA NEUZA MOREIRA, sepultado ALICE 
FERREIRA DOS SANTO BRITO, data de sepultamento 15/01/2009 na quadra 10 JAZIGO 1747 gaveta 02. Contra-
to 18310 JAMESSON DA SILVA LEITE, sepultado CICERA MARIA DA SILVA, data de sepultamento 01/05/2007 
QUADRA 10 JAZIGO 1742 gaveta 01. Contrato 19269 SEVERINO FRANCISCO DA SILVA, sepultado FRANCISCO 
JOSÉ DA SILVA, data de sepultamento 19/10/2010 na quadra 10 jazigo 4920-4 gaveta 04. Contrato 19290 
IBRAHIM EL ABIAD sepultado ALICE EL ABIAD, data de sepultamento 22/07/2009 na quadra 10 JAZIGO 2581 ga-
veta 02. Contrato 20514 LEILA MARIA ROSA DOS SANTOS, sepultado JOÃO PEDRO DOS SANTOS, data de sepul-
tamento 21/06/2015, na quadra 10 JAZIGO 1785 gaveta 02. Contrato 21830 JOSE DIAS FERREIRA, sepultado 
LINDON JONHSON ROLIN FERREIRA, data de sepultamento 14/07/2011, na quadra 10 JAZIGO 2449 gaveta 01. 
Contrato 22364 VERA LUCIA BARBOSA, sepultado MARCO ANTONIO BARBOSA, data de sepultamento 
29/03/2011, na quadra 10 JAZIGO 5149-gaveta 2. Contrato 22914 SIMONE APARECIDA OZORIO FERNANDES, 
sepultado CARLOS FERNANDES, data de sepultamento 20/05/2012 na quadra 10 JAZIGO 5017-gaveta 2. Con-
trato 23719 RICARDO BRIZOLLA GOMES, sepultado NEDYR TEODORO GOMES, data de sepultamento 
20/09/2012 na quadra10 JAZIGO 4931-gaveta 7. Contrato 23873 JOSE MARIA FERREIRA, sepultamento MARIA 
FRANCISCA CORREIA FERREIRA data de sepultamento 07/05/2014, na quadra 10 JAZIGO 4641-gaveta 3. Contra-
to 23900. FATIMA ELIANA DE SOUZA, sepultado LEONARDO JONAS SOUSA, data de sepultamento 01/09/2015 
quadra 10 JAZIGO 4908-gaveta 5. Contrato 24515 BRITO ALVES DOS SANTOS, sepultado MARIA NILDA DE JESUS 
SANTOS, data de sepultamento 29/05/2013 na quadra10 JAZIGO 1659 gaveta 01. Contrato 25109 EDINALDO 
APARECIDO SOARES, sepultado ANESTOR SOARES DE SOUZA 29/07/2016na quadra 09 JAZIGO 3999 gavetas 01. 
Contrato 26139. IVONEIDE GOIS OTONI, sepultado VICENTINA DE OLIVEIRA MARTINS, data de sepultamento 
04/11/2016, na quadra 09 jazigo 2001 gaveta 02. Contrato 36684 PEDRO ROBERTO PIRES, sepultado MARIA DO 
CARMO NASCIMENTO, data de sepultamento 04/08/2016 na quadra 02 jazigo 4764- gaveta 2. Contrato 37546 
MILENA LOURENCIO DOS SANTOS, sepultado MARLENE MARIA DOS SANTOS, data de sepultamento 
28/02/2017 na quadra 10 JAZIGO 2626-gaveta 5. Contrato 41483 MARIA NADIR PEREIRA, sepultado MARIA NA-
DIR PEREIRA, data de sepultamento 23/02/2021 QUADRA 02 JAZIGO 4742-gaveta 8. Contrato 42182 MARLENE 
SILVESTRE DA SILVA E OU, sepultamento MARIA SILVESTRE DA SILVA, data de sepultamento 25/01/2021 na qua-
dra 04 JAZIGO 1926 gaveta 02. Contrato c43558 GLEICE FERNANDA DOS SANTOS LUCAS, sepultado IZABEL GLEI-
DE DOS SANTOS LUCAS, data de sepultamento 04/12/2021, na quadra 02 jazigo 4885-gaveta 7. Contrato 43734 
JO ELIAS GOMES DE MORAES, sepultado CONCETTA MARTUSCHELLI SEVERINO 12/03/2022 na quadra 02 JAZI-
GO 4300- gaveta 7. Contrato 43734 JO ELIAS GOMES DE MORAES, sepultado ANTÔNIO EDUARDO SEVERINO, 
data de sepultamento 12/03/2022 quadra 02 JAZIGO 4300- gaveta 7. 43734 JO ELIAS GOMES DE MORAES, se-
pultado SEVERINO GENNARDO VICENZO, data de sepultamento, 12/03/2022 na quadra 02 JAZIGO 4300- gave-
ta 7. 43734 JO ELIAS GOMES DE MORAES, sepultado FIORENTINA GUIDA, data de sepultamento 12/03/2022, 
na quadra 02 JAZIGO 4300- gaveta 7. 43734 JO ELIAS GOMES DE MORAES, sepultado ANTENORE SEVERINO, 
data de sepultamento 12/03/2022, na quadra 02 JAZIGO 4300- gaveta 7. 43734 JO ELIAS GOMES DE MORAES, 
sepultado ANTONIA APARECIDA NDE MORAES, data de sepultamento 12/03/2022 na quadra 02 jazigos 4300- 
gaveta 7. Contrato 43979 ALEX SANDRO CLEMENTINO DOS SANTOS, sepultado MARIA DE S/OUZA LOPES, data 
de sepultamento 18/06/2022, na quadra 02 JAZIGO 4434-gaveta 2. Contrato 44035 ARIANE DE MACEDO ALVES, 
sepultado, LUCIANO ALVES DE SOUZA, data de sepultamento 12/07/2022 na quadra 09jazigo 5999 gaveta1. 
Contrato 44284 RENAN DOS SANTOS MEDINA, sepultado OSVALDO MEDINA, data de sepultamento 02/11/2022 
na quadra 08 JAZIGO 8073 gaveta 01. Contrato 44424 MARCOS DA SILVA SOUZA, sepultado NATALICIA FERREI-
RA DA SILVA, data de sepultamento 09/12/2022, na quadra 02 jazigo 4608-gaveta 4. Contrato 44582 MULLER 
LIMA ARGOLO, sepultado PEDRO ARGOLO DE OLIVEIRA, data de sepultamento 14/02/2023 na quadra 02 jazigo 
4429-gaveta 7. Contrato 44961 ALAN FELIX VIANA, sepultado ETHAN VASCONCELOS VIANA, data de sepulta-
mento 24/07/2023, na quadra 03 jazigo 4522 gaveta 01. Contrato 45324 DEBORA ALESSANDRA DOS SANTOS 
SILVA, EDUARDO DOS SANTOS SILVA, data de sepultamento 06/11/2023 na quadra 03 JAZIGO 3727 gaveta 01. 
Contrato 45777 RAFAELLY PORTO DE SOUZA, sepultado LUCIETE APARECIDA PORTO, data de sepultamento 
09/05/2024 na quadra 03 JAZIGO 5360-5- gaveta 01. Contrato 570 MARIA DE SOUZA ALVES, sepultado CELSO 
DOS REIS, data de sepultamento 07/11/2010, na quadra 07 JAZIGO 1782 gaveta 01. Contrato 9262 SEBASTIAO 
DA SILVA MATIAS, sepultado CARMITA MARTINS MATIAS, data de sepultamento 03/09/2008, na quadra 10 JA-
ZIGO 661 gaveta 03. 

ONG FÁBRICA DE HEROIS
CNPJ sob o n. 27.027.102/0001-57

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
O Presidente da ONG FÁBRICA DE HEROIS, associação privada, inscrita no CNPJ sob o n. 27.027.102/0001-57,
com sede na Rua Benjamin Egas, n. 66, Pinheiros, CEP 05.418-030, São Paulo/SP, no uso das atribuições que lhe 
confere o Estatuto Social, convoca todos os Senhores Associados para a Assembleia Geral Extraordinária a re-
alizar-se no dia 30 de julho de 2026, às 18 horas, em primeira convocação, com a maioria absoluta dos associa-
dos, ou às 19 horas, uma hora após a primeira, em segunda convocação, com qualquer número de associados 
presentes, na sede da Associação, vide endereço retromencionado. Constarão da Ordem do Dia as seguintes ma-

2020, 2021, 2022, 2023, 2024 e 2025; Alteração do Estatuto Social, com alteração da denominação, reformula-
ção do objeto social e reestruturação dos órgãos de administração e controle, entre outras alterações; Eleição 

-
-

ve-se, cordialmente.
São Paulo/SP, 30 de julho de 2026.

PATRICK BEHAR
Presidente

ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A.
CASAS PERNAMBUCANAS

CNPJ/MF nº 61.099.834/0001-90 - NIRE 35300033451 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da Arthur Lundgren Tecidos S.A. – Casas Pernambucanas (“Companhia”)
convocados para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a realizar-se, em primeira
convocação, no dia 28 de julho de 2026, às 17h00, exclusivamente de forma virtual, por meio de plataforma
eletrônica cujo link de acesso será disponibilizado pela Companhia, conforme disposto no parágrafo único
do artigo 121 da Lei nº 6.404/76, a fim de examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i)
eleger o seguinte membro do Conselho de Administração para ocupar o cargo de Presidente do Colegiado:
o Sr. Carlos Henrique Bandeira de Mello Júnior, brasileiro, convivente em união estável, economista,
portador da Cédula de Identidade RG nº 66885708 IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 844.689.637-00,
com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo,
nº 1.400, CJ 91, Edifício Torino – Antigo 1.700, Bloco 2, CEP: 05.001-903; e (ii) fixar o limite de remuneração
anual individual dos membros do Conselho de Administração consoante carta a ser assinada pelos
acionistas e arquivada na sede da Companhia. Informações Gerais: (i) Para participar da AGE por meio
da plataforma eletrônica, os acionistas deverão enviar à Companhia, por meio do e-mail:
jose.castilho_ext@pernambucanas.com.br, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas em
relação ao horário marcado para o início da AGE, solicitando suas credenciais de acesso ao sistema
eletrônico de participação e votação à distância, e enviando cópia do respectivo estatuto, contrato social
ou regulamento, conforme aplicável, e do instrumento de eleição ou indicação do seu representante legal
ou procurador devidamente constituído que comparecerá à AGE; (ii) Os acionistas poderão ser
representados na AGE por procuradores constituídos na forma do artigo 126, §1º, da Lei nº 6.404/76,
devendo os documentos de representação ser enviados para a Companhia com antecedência mínima de
48 (quarenta e oito) horas em relação ao horário marcado para o início da AGE para o e-mail:
jose.castilho_ext@pernambucanas.com.br.

São Paulo, 17 de julho de 2026.
MARTIN MITTELDORF - Presidente do Conselho de Administração

A. Cury Administração e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 62.937.495/0001-37

Edital de Convocação - Reunião de Sócios a ser realizada em 25/08/26
Nos termos do artigo 1.072 da Lei 10.406/02 (Código Civil) e da Cláusula 3ª, §8º do Contrato Social, ficam os sócios da 
A. Cury Administração e Participações Ltda. (“Sociedade”) convocados para participar da reunião de sócios, a se realizar 
por videoconferência através do link a ser encaminhado aos sócios, no dia 25/08/2026, às 10h, em 1ª convocação, ou às 
10h30, em 2ª e última convocação, para examinar, discutir e deliberar acerca das seguintes matérias: (i) contas da 
Administração relativas ao exercício social de 31/12/25; (ii) balanços e demais demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social de 31/12/25; (iii) ratificar a declaração do saldo de lucros acumulados até 30/12/25 para distribuição até 
31/12/28; (iv) ratificar as doações da nua-propriedade de quotas sociais realizadas pelo sócio Antonio Chohfi Cury em 
favor de Alex Chohfi Cury e Anthony Chohfi Cury, formalizadas por Escrituras Públicas de Doação lavradas em 23/12/25 
no 14º Tabelião de Notas de SP, com a anuência da usufrutuária vitalícia Jeannette Chohfi Cury; e (v) aprovar a minuta de 
alteração e consolidação do contrato social da Sociedade para fins de assinatura e registro. Nos termos do art. 1.078, §1º 
do Código Civil, serão enviados por e-mail em até 30 dias antes da realização da Reunião de Sócios, cópia das demonstrações 
financeiras e demais documentos pertinentes ao exercício social de 31/12/25. Antonio Chohfi Cury - Administrador.

AC Real State Administração e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 32.440.599/0001-70

Edital de Convocação - Reunião de Sócios a ser realizada em 25/08/26
Nos termos do artigo 1.072 da Lei 10.406/02 (Código Civil) e da Cláusula 3ª, §8º do Contrato Social, ficam os sócios 
da AC Real State Administração e Participações Ltda. (“Sociedade”) convocados para participar da reunião de 
sócios, a se realizar por videoconferência através do link a ser encaminhado aos sócios, no dia 25/08/26, às 11h, 
em 1ª convocação, ou às 11h30, em 2ª e última convocação, para examinar, discutir e deliberar acerca das seguintes 
matérias: (i) contas da Administração relativas ao exercício social de 31/12/25; (ii) balanços e demais demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social de 31/12/25; (iii) ratificar as doações da nua-propriedade de quotas sociais 
realizadas pelo sócio Antonio Chohfi Cury em favor de Alex Chohfi Cury e Anthony Chohfi Cury, formalizadas por 
Escrituras Públicas de Doação lavradas em 23/12/25 no 14º Tabelião de Notas de SP, com a anuência da usufrutuária 
vitalícia Jeannette Chohfi Cury; e (iv) aprovar a minuta de alteração e consolidação do contrato social da Sociedade 
para fins de assinatura e registro perante a JUCESP. Nos termos do art. 1.078, §1º do Código Civil, serão enviados 
por e-mail em até 30 dias antes da realização da Reunião de Sócios, cópia das demonstrações financeiras e demais 
documentos pertinentes ao exercício social de 31/12/25. Antonio Chohfi Cury - Administrador.

BRZ BRASIA II (E) INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
C.N.P.J.: 62.298.135/0001-32

BALANÇO PATRIMONIAL DE 19 DE AGOSTO DE 2025 (Data da constituição da Companhia) 
A 31 DE MARÇO DE 2026 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

ATIVO 31.03.2026
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4
Adiantamento a Fornecedores 1
Impostos a recuperar –
Total do ativo circulante 5

Não Circulante
Propriedade para investimento –
Investimentos em controladas e em conjunto 51.784
Total do ativo não circulante 51.784

TOTAL DO ATIVO 51.789

PASSIVO 31.03.2026
Circulante
Fornecedores 5
Impostos a recolher –
Total do passivo circulante 5
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 52.887
Reservas –
Transações entre sócios –
Prejuízos acumulados (1.103)
Total do patrimônio líquido 51.784
TOTAL DO PASSIVO 
   E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 51.789

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Período de 19 de agosto de 2025 (Data da constituição

 da Companhia) a 31 de março de 2026
31.03.2026

Lucro Bruto –
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (60)
Equivalência patrimonial (1.039)
Prejuízo operacional antes do
   resultado financeiro (1.099)
Receitas financeiras –
Despesas financeiras (4)
Resultado financeiro (1.103)
Prejuízo antes dos impostos (1.103)
Impostos correntes –
Prejuízo líquido do exercicio (1.103)
Prejuízo por ação (0,01)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Período de 19 de agosto de 2025 (Data da constituição

 da Companhia) a 31 de março de 2026
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31.03.2026
Prejuízo líquido do exercício (1.103)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício
caixa líquido (aplicado nas)
   gerado pelas atividades operacionais:
Equivalência patrimonial 1.039
Aumento (redução) do ativo e passivo operacionais:
Adiantamentos (1)
Fornecedores 6
(=) Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
   atividades operacionais (59)
Fluxo de caixa das atividades de Investimentos
Investimentos em controladas (940)
(=) Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
   atividades de investimentos (940)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 1.003
(=) Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
   atividades de financiamentos 1.003
Aumento/Redução no caixa e equivalentes
   no período 4
Caixa e equivalentes de caixa no inicio
   do exercício –
Caixa e equivalentes de caixa no final
   do exercicio 4
Aumento/Redução no caixa e equivalentes
   no período 4

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES 
DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Históricos
Capital  
Social

Prejuízos  
Acumulados Total

Saldo em março de 2025 – – –
Capital da Constituição 1 – 1
Aumento de capital 52.886 – 52.886
Prejuízo Líquido 
  do Exercício – (1.103) (1.103)
Saldo em março de 2026 52.887 (1.103) 51.784

Notas explicativas 
às demonstrações financeiras  em 31/03/2026

1 – Contexto Operacional: A BRZ Brasia II (E) 
Investimentos Imobiliários S.A. tem por objeto a  
aquisição e venda de imóveis, locação de imóveis próprios, 
incorporação de imóveis e loteamentos de terrenos, 
exercício das atividades incidentais ou acessórias as 
anteriores, e participação em outras sociedades simples  
ou empresariais. Apresentação das Demonstrações 
Financeiras: As demonstrações financeiras da Companhia 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais compreendem aquelas 
incluídas na legislação societária brasileira e os 
pronunciamentos técnicos e as orientações e as 
interpretações técnicas, emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC.

São Paulo, 24 de junho de 2026.
Diretoria

Mariane Lima Sousa do Vale
Contadora

CRC 1SP320239/O-5
Luís Carlos Martins Ferreira

Administrador

EDITAL (DJEN) Nº 610013794131

Lote em Hastas Públicas.

Matrícula nº 50.721 do 03º Car-
tório de Registro de Imóveis de São Paulo. Inscrição Municipal nº: 072.071.0191-0. Matrícula. Imóvel havido 

Posse.

Débitos Tributários. 

Débitos de Condomínio. 

Avaliação. 
Crédito Executado.

Do Cancelamento ou Suspensão das Hastas Públicas. 

Recursos. Infor-
mações e Observações Finais.

CEBEPEJ – Centro Brasileiro de Estudos e Pesquisas Judiciais
CNPJ 03208644/001-68

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA – EDITAL DE CONVOCAÇÃO
-

-
-

-

YVY INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ nº 51.971.130/0001-02 - NIRE 35.300.667.450

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam os acionistas da YVY INVESTIMENTOS S.A., CNPJ/MF nº 51.971.130/0001-02 (“Companhia”), por este 
Edital, convocados para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada, em 
1ª convocação, no dia 31/07/2026, às 10h, na sede da Companhia, localizada na Rua Joaquim Floriano, 960, 
8º andar, Itaim Bibi, SP/SP, CEP 04534-004, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias que comporão a 
ordem do dia: (i) em Assembleia Geral Ordinária: (a) as contas dos administradores e as Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025; (b) a destinação do resultado do exercício 
social encerrado em 31/12/2025; (c) declaração dos dividendos fixos atribuídos à ação preferencial Classe A 
referentes ao ano-calendário de 2026, a serem pagos à conta da reserva de capital, nos termos do Artigo 8º 
do Estatuto Social da Companhia; e (ii) em Assembleia Geral Extraordinária: (a) o aumento do capital social da 
Companhia em R$ 31.860.071,44, mediante a emissão de 1.957 novas ações nominativas e sem valor nominal, 
sendo 98 ações ordinárias e 1.859 ações preferenciais Classe C; (b) a alteração do caput do Artigo 4º do Estatuto 
Social da Companhia para refletir o referido aumento de capital, caso aprovado; e (c) a autorização aos 
administradores da Companhia para a prática de todos os atos que forem necessários à efetivação das 
deliberações acima, caso aprovadas. Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, os 
documentos necessários à análise dos temas relativos às deliberações acima descritas. Caso não possa 
comparecer, solicitamos que nomeie um representante legal, nos termos da lei e do Acordo de Acionistas da 
Companhia, para participar em seu lugar. Por favor, se for o caso, envie-nos antecipadamente a procuração 
devidamente assinada para que possamos garantir a sua participação efetiva na assembleia, observado o 
disposto no Acordo de Acionistas da Companhia.São Paulo, 16/07/2026. Gustavo Henrique Moreira Montezano

Execução de Título Extrajudicial nº 0046958-05.2004.8.26.0002/SP da 4ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo
Amaro/SP. DESPACHO/DECISÃO: Vistos. Evento 555: Conforme Evento 484, foi determinada a penhora de 10%
(dez por cento) dos rendimentos líquidos mensais da devedora S. R. S. M. (CPF 110.790.248-75), de qualquer
natureza (salarial ou indenizatória), até o limite do valor total do débito. A referida executada foi citada por edital e
está representada por curador especial. Assim, é de rigor a sua intimação por edital. Nos termos do art. 513, §2º, IV,
e 841 do Código de Processo Civil, a publicação desta decisão pela imprensa oficial servirá como edital para fins de
intimação da executada S. R. S. M. (CPF 110.790.248-75) acerca da penhora realizada. Publique-se no DJEN.
Dispensam-se outras publicações do edital além do diário oficial para evitar custo excessivo ao credor. O prazo do edital
será de 20 dias, e o advogado nomeado na fase de conhecimento como curador continuará responsável pela defesa
do executado nesta fase de cumprimento de sentença, nos termos do convênio Defensoria-OAB. Decorrido o prazo,
no silêncio, expeça-se mandado de levantamento em favor do exequente, sobre os depósitos de Evento 547, nos
moldes do formulário de evento 555, PED EXPALV LEV FORM2. Após a transferência, intime-se a parte exequente
para manifestação quanto ao prosseguimento do feito, devendo requerer o quê de direito e apresentar planilha
atualizada de débitos, descontando os valores levantados, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de arquivamento.
Documento eletrônico assinado por MARIAN NAJJAR ABDO, Juíza de Direito.
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Brasil terá 158,7 milhões de
eleitores aptos a votar em outubro

O Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) informou na segunda-feira
(20) que 158.745.463 eleitores es-
tarão aptos a exercer o direito de
votar nas eleições presidenciais
de outubro.

A Justiça Eleitoral registrou cres-
cimento de 2.291.452 (1,46%) eleito-
res em relação ao pleito de 2022.

Datas
O primeiro turno será realiza-

do no dia 4 de outubro, quando
serão eleitos deputados federais,
estaduais, distritais, governado-
res, senadores e o presidente da
República.

O segundo turno está marca-
do para o dia 25 e pode ocorrer
na disputa para os cargos de
governador e presidente. Os
eleitores voltarão às urnas se
nenhum dos candidatos obti-
ver mais de 50% dos votos vá-
lidos, excluindo brancos e nulos,
no primeiro turno.

Mais eleitores no Norte
De acordo com dados do

TSE, a Região Norte do país ga-
nhou o maior número de eleitores
em relação ao último pleito presi-
dencial. Houve aumento de 548.944
eleitores, número que representou
alta de 4,37% no eleitorado regio-
nal. Em 2022, 12.560.410 pessoas

estavam aptas a votar. Neste ano,
serão 13.109.354.

Exterior
O eleitorado no exterior apre-

sentou aumento de 31,82%. O
número de brasileiros que vive
fora do país passou de 697.078
para 918.876 pessoas. Quem está
no exterior só pode votar para
presidente da República.

Mulheres
De acordo com o TSE, o nú-

mero de mulheres aptas a vo-
tar permaneceu no mesmo pa-
tamar em relação ao pleito de
2022, quando foram registradas
82.373.164 mulheres (52,65%)

no cadastro eleitoral. Neste
ano, as mulheres somam
83.877.126 (52,84%).

Diversidade
Após as eleições de 2022, a

Justiça Eleitoral passou a exigir o
preenchimento de dados sobre
raça e cor no cadastro eleitoral.
Com isso, todas as categorias
apresentaram alta.

O eleitorado pardo passou de
8.503.206 (2024) para 16.945.954
(2026), e o de pretos saiu
1.808.529 para 3.586.952. Os in-
dígenas passaram de 155.661
para 287.157, representando alta
de 84,47%. Pessoas autodecla-
radas brancas saltaram de

5.292.130 para 11.691.204.

Idade
Conforme os dados do TSE,

a principal faixa etária do eleito-
rado está no grupo de 40 a 44
anos, composto por 15.994.390
(10,8% do total).

Em seguida, estão as seguintes
faixas etárias: 45 a 49 anos
(15.271.754); 35 a 39 anos
(15.262.815); 30 a 34 anos (15.178.204)
e 25 a 29 anos (14.990.259).

Idosos
Também foi registrado cres-

cimento de 4.566.099 eleitores na
faixa com mais de 60 anos. O cres-
cimento demonstrou que a parti-
cipação dos eleitores idosos nas
eleições subiu de 21,02% para
23,60% do total.

Jovens
Por fim, os dados do TSE

apontaram a queda de eleitores
na faixa entre 21 a 34 anos. O nú-
mero passou de 43.819.788 para
41.037.601. A participação no to-
tal caiu de 28,01% para 25,85%.

Na faixa de 18 anos ou menos,
houve queda de 606.468 eleitores.
Nas eleições de 2022, 4.177.627
estavam aptos a votar. Em outu-
bro, serão 3.571.159 de pessoas
nessa faixa.  (Agência Brasil)
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Prouni 2026/2: prazo para confirmar
informações termina na sexta

Os candidatos pré-selecio-
nados na primeira chamada do
Programa Universidade para
Todos (Prouni) para o segundo
semestre de 2026 devem, até
sexta-feira (24), entregar à ins-
tituição privada de ensino su-
perior para a qual foram pré-se-
lecionados a documentação
que comprova as informações
prestadas no ato de inscrição.

Os candidatos podem con-
ferir se constam na lista da pri-
meira chamada, divulgada
pelo Ministério da Educação
(MEC) na última semana, di-
retamente no Portal Único de
Acesso ao Ensino Superior,
na parte do Prouni.

A documentação compro-
batória exigida está descrita no
edital do processo seletivo.

A entrega poderá ser feita
presencialmente na respecti-
va faculdade privada ou en-
caminhada por meio virtual/
eletrônico. A instituição deve-
rá emitir documento de com-
provação de entrega da docu-
mentação ao recebê-la do can-
didato.

A instituição ainda poderá
solicitar documentos comple-
mentares, quando necessário.

O programa federal oferece
bolsas de estudo integrais, que

cobrem 100% do valor da men-
salidade, ou parciais, de 50%,
em cursos de graduação e se-
quenciais de formação especí-
fica, em instituições privadas de
ensino superior.

Neste segundo semestre, o
programa oferece 471.304 bol-
sas de estudos parciais e inte-
grais/em 380 cursos de gradua-
ção de 879 instituições priva-
das de ensino superior.

Do total de bolsas oferta-
das,/219.725 foram/integrais e
251.579/parciais.

O programa reserva vagas/
a candidatos que atendem aos
critérios da política de ações
afirmativas do programa, inclu-
indo pessoas com deficiência e
candidatos autodeclarados in-
dígenas, pretos ou pardos.

Para pessoas com deficiên-
cia/foram ofertadas 35.365 bol-
sas de estudos. Para pretos,
pardos e indígenas foram
188.880 e para a ampla concor-
rência,/247.059.

Os candidatos que não fo-
ram convocados na primeira
chamada do Prouni deste se-
gundo semestre ainda poderão
participar da segunda chamada
ou manifestar interesse na lista
de espera.

Após as duas chamadas,

aqueles que não forem pré-se-
lecionados, ou que tiverem a
inscrição indeferida por não
formação de turma, poderão
disputar as bolsas eventual-
mente não preenchidas, con-
forme os critérios estabeleci-
dos no edital.

Os estudantes contempla-
dos com bolsa parcial também
podem usar o Fundo de Finan-
ciamento Estudantil (Fies)
para complementar o paga-
mento da mensalidade, desde
que o curso e a instituição de
ensino ofereçam essa possi-
bilidade.

O Ministério da Educação
(MEC) estabeleceu o seguin-

te cronograma para as próxi-
mas etapas do Prouni/2/2026:

comprovação das infor-
mações da inscrição dos pré-
se lec ionados  na  pr imei ra
chamada: de 15 a 24 de julho;
resultado da segunda chama-
da:/5 de agosto; comprova-
ção das informações da ins-
crição dos pré-selecionados
na segunda chamada:/5 a 14
de agosto; lista de espera:/
26 e 27 de agosto; resultado
da lista de espera:/1º de se-
tembro; comprovação das in-
formações da inscrição dos
pré-selecionados em lista de
espera:/1º a 14 de setembro.
(Agência Brasil)
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Lei cria política para fortalecer
indústria da saúde

Sancionado na segunda-fei-
ra (20), o Projeto de Lei n° 2583/
20 pretende garantir a autonomia
do Brasil na produção de medi-
camentos, vacinas, equipamen-
tos e insumos médicos, fortale-
cendo a soberania nacional, in-
clusive para lidar com eventuais
emergências em saúde pública. O
PL institui a Estratégia Nacional
do Complexo Econômico-Indus-
trial da Saúde.

O projeto foi aprovado recen-
temente pelo Congresso Nacio-
nal. Entre as justificativas apre-
sentadas durante a tramitação da
matéria no Legislativo está a de
ajudar o país a ter condições de
executar “ações e serviços de
saúde, incentivando a geração de
empregos qualificados e a inova-
ção, e reduzir a dependência tec-
nológica e produtiva do exterior”.

Além de criar instrumentos de
estímulo à produção nacional em
saúde, a nova lei estabelece re-

gras para compras públicas, fi-
nanciamento e regulação de pro-
dutos estratégicos para o Siste-
ma Único de Saúde (SUS).

Por meio das compras públi-
cas, pretende estimular a fabri-
cação local de produtos consi-
derados estratégicos para o
SUS. Para isso, cria a figura das
empresas Estratégicas de Saú-
de (EES), que poderão receber
prioridade em processos regu-
latórios, acesso facilitado a li-
nhas de crédito do BNDES e
outros incentivos.

Para se enquadrarem nessa
classificação, as empresas preci-
sarão cumprir requisitos relacio-
nados à produção, pesquisa e
inovação no país.

Presidente da Farmabrasil, as-
sociação que reúne as principais
empresas da indústria farmacêu-
tica brasileira, Reginaldo Arcuri
disse que a nova legislação será
essencial para o país e que seu se-

tor estará engajado no compromis-
so de desenvolver medicamentos
cada vez mais inovadores.

Na avaliação do ministro da
Saúde, Alexandre Padilha, as no-
vas regras vão favorecer a sobe-
rania brasileira. Segundo ele, du-
rante os debates no Legislativo
o projeto se mostrou “inspirado
em outros projetos que visavam
a proteção de setores estratégi-
cos, como foi o caso da Defesa”.

A estratégia nacional terá
como diretrizes:

Fortalecimento do SUS;
garantia de acesso a tecnolo-

gias de saúde;
capacitação de recursos hu-

manos;
prevenção e combate a epi-

demias;
incentivo à produção nacio-

nal de medicamentos e dispositi-
vos médicos;

inserção internacional de em-
presas estratégicas brasileiras;

uso do poder de compra do Esta-
do para estimular a produção local.

Os objetivos incluem:
reduzir as dependências pro-

dutiva e tecnológica do SUS;
ampliar o acesso universal à

saúde;
impulsionar a pesquisa e a

inovação;
modernizar o parque industri-

al da saúde;
alcançar autossuficiência na

cadeia produtiva;
estimular investimentos; e

preparar o sistema para emergên-
cias de saúde pública.

Empresas que desejarem se
qualificar como Empresa Estraté-
gica de Saúde (EES) deverão aten-
der a condições mínimas, como:

terem como finalidade social
atividades produtivas, de pesqui-
sa, desenvolvimento científico e
tecnológico, além do desenvol-
vimento de parque industrial vol-
tado ao planejamento estratégico
em saúde; disporem, no país, de
instalação industrial para fabrica-
ção de “produto estratégico de
saúde” (PES); apresentarem his-
tórico de atividade produtiva e de
inovação; e terem capacidade de
assegurar continuidade e expan-
são produtiva no Brasil.

Segundo o ministro da saú-
de, Alexandre Padilha, apenas
três vetos foram feitos ao proje-
to. Nenhum de grande relevân-
cia. Um deles, tem o propósito de
adequar o texto final às regras de
taxação que já existem no âmbito
do Mercosul.

Outro veto, que Padilha dis-
se “lamentar ter de fazer”, prevê
algumas contrapartidas tecnoló-
gicas que ficariam a cargo das
empresas para a importação de
produtos. “Isso poderia atrapa-
lhar investimentos”, argumentou
o ministro.

O terceiro veto está relacio-
nado a critérios previstos pela
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa) para autorizar
a comercialização de alguns me-
dicamentos. (Agência Brasil)
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O Brasil enviou, na se-
gunda-feira (20), mais 4,5 to-
neladas de vacinas para a Ve-
nezuela, que sofreu terremo-
tos no mês passado.

De acordo com o Ministé-
rio da Saúde, no total, são 690
mil doses doadas, sendo 48 mil
da BCG, 102 mil da tríplice viral
(contra o sarampo, caxumba e
rubéola) e 540 mil da pentava-
lente. As vacinas estão sendo
levadas pela Força Aérea Bra-
sileira (FAB).

O governo brasileiro já des-
tinou aproximadamente 16,5 to-
neladas de medicamentos e in-
sumos estratégicos, como anti-
bióticos, analgésicos, anti-in-
flamatórios, soluções injetá-
veis, seringas, luvas, máscaras,

Brasil envia 690 mil doses de
vacinas em ajuda à Venezuela

gazes, ataduras, dispositivos
para infusão e outros materiais
hospitalares, como ajuda huma-
nitária aos venezuelanos.

Terremotos
Os terremotos que atingiram

a Venezuela no final de junho já
deixaram 4.829 mortos e mais de
16 mil feridos. Quase 18 mil pes-
soas estão sem casa, e mais de
128 mil famílias receberam al-
gum tipo de atendimento.

O drama vivido no país vizi-
nho motivou a solidariedade
mundo afora. Além do Brasil, pa-
íses como Estados Unidos, Chi-
na, México e Reino Unido envi-
aram equipes de resgate, equi-
pamentos, remédios e alimen-
tos. (Agência Brasil)
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O Ministério da Gestão e da
Inovação em Serviços Públicos
nomeou 500 aprovados na segun-
da edição do Concurso Público
Nacional Unificado (CPNU 2) para
dois cargos de nível superior.

Para o cargo de Analista Téc-
nico de Justiça e Defesa (ATJD)
foram 250 e as demais 250 nome-
ações são para a carreira de Ana-
lista Técnico de Desenvolvimen-
to Socioeconômico (ATDS). To-
dos estarão lotados no Ministé-
rio da Gestão, e vão exercer as
atividades de forma descentrali-
zada em órgãos da administração
pública federal direta.

As nomeações dos aprova-
dos no Enem dos Concursos fo-
ram publicadas em edição extra
do Diário Oficial da União da se-
gunda-feira (20).

Os dois cargos foram criados
em 2025 pela Lei nº 15.141/2025 e
integram as carreiras transversais
da administração pública federal,
o que, na prática, permite que os
servidores sejam alocados entre
diferentes ministérios e secreta-
rias, conforme as demandas do
governo do governo federal

Posse
Os nomeados devem obser-

var as orientações e os procedi-
mentos para posse estabelecidos
na Portaria de Pessoal 8.453/2026,
do Ministério da Gestão.

A documentação obrigatória
para a posse está disponível no
Portal do Servidor.

Os documentos devem ser
apresentados por meio da plata-
forma digital SouGov.br, confor-
me as orientações constantes no
Manual do Ingressante.

Inspeção médica
Para a inspeção médica ofici-

al, os nomeados deverão, antes,
providenciar, por conta própria,
os exames médicos admissionais
previstos na portaria. Entre eles,
estão:       hemograma completo
com plaquetas; tipagem sanguí-
nea ABO e fator RH; glicemia de
jejum;  creatinina;   lipidograma
(colesterol total e triglicérides);
EAS, popularmente chamado de
exame de urina, entre outros.

Nessa inspeção médica, será
emitido o Atestado Declaratório
de Aptidão ou Inaptidão Física e

Governo nomeia
500 aprovados no CNU

para carreiras transversais

Mental, documento obrigatório
para a posse do futuro servidor.

Profissionalização
Após a posse e o início do

exercício das atividades, os novos
servidores das duas carreiras de-
verão participar do Programa de
Profissionalização para as Carrei-
ras de Desenvolvimento de Polí-
ticas de Justiça e Defesa e de De-
senvolvimento Socioeconômico
(Profcar), da Escola Nacional de
Administração Pública (Enap).

A matrícula deve ser feita de
forma online diretamente no por-
tal oficial da Enap entre os dias 3
e 14 de agosto.

A profissionalização dos ser-
vidores recém-empossados terá
início em 18 de agosto e o término
está previsto para 23 de outubro.

O programa tem nível de pós-
graduação lato sensu, com carga
horária mínima de 360 horas, e
será exclusivamente na modalida-
de presencial.

A participação no programa
é requisito para aprovação no
estágio probatório.

CNU 2
A segunda edição do Concur-

so Público Nacional Unificado
ofertou 3.652 vagas distribuídas
em 32 órgãos federais. Os cargos
públicos foram agrupados em
nove blocos temáticos. Os cargos
de cada bloco puderam ser esco-
lhidos conforme a ordem de pre-
ferência indicada no momento da
inscrição do candidato.

Do total, 3.144 vagas foram
destinadas a cargos de nível su-
perior e 508 a cargos de nível in-
termediário.

Conforme previsto em lei fe-
deral, o concurso unificado fez
reserva de vagas a pessoas ne-
gras, pessoas com deficiência
(PCD), indígenas e quilombolas.

Nesse processo seletivo, o
Ministério da Gestão ainda ado-
tou o mecanismo de equiparação
de gênero, com o objetivo de ga-
rantir que o número de mulheres
aprovadas para a fase discursiva
do certame fosse proporcional ao
de candidatos homens.

A medida inédita resultou na
participação de mais de 24 mil mu-
lheres, cerca de 57% dos convoca-
dos, nas provas. (Agência Brasil)
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